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RESUMO 

CARVALHO, Viviane Ramos. Avaliação da capacidade do rio Piracicaba (MG) para 
diluição de efluentes utilizando o modelo de qualidade da água QUAL-UFMG. 2020. 
Dissertação (Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos 
Hídricos – PROFÁGUA), Instituto de Ciências Puras e Aplicadas, Universidade Federal de 
Itajubá, Campus de Itabira, Minas Gerais, 2020. 

 

O modelo vigente de desenvolvimento socioeconômico, associado ao crescimento populacional 
acelerado e a necessidade de atendimento às diversas atividades humanas têm evidenciado um 
panorama complexo de poluição nos corpos hídricos, causando consequências diretas na 
capacidade de diluição e de autodepuração dos rios. A implantação de sistemas de suporte a 
decisão e modelagens de qualidade da água tornam-se essenciais para se alcançar uma eficiente 
gestão das águas e articulação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Assim, o objetivo principal deste trabalho foi analisar a capacidade de diluição do rio Piracicaba 
utilizando o modelo de qualidade da água QUAL-UFMG. Para isso, foi realizado o ajuste e a 
calibração do modelo através de dados hidrológicos e de qualidade da água provenientes das 
estações fluviométricas. A partir dos resultados da modelagem constatou-se que o modelo 
conseguiu representar bem a realidade do rio estudado. A simulação hipotética efetuada de 
instalação de sistemas de tratamento de efluentes domésticos para alguns lançamentos 
diretamente no rio Piracicaba demonstrou um decréscimo de 36,96% na concentração de DBO. 
A mudança nas classes de enquadramento resultou em variações de até 79,83% nas vazões de 
diluição. A classe de enquadramento exerce significativa influência nas vazões de diluição, com 
aumento dos valores consoantes ao nível e restrição, ou seja, cada vez que diminui a DBO 
permitida no corpo d’água, a vazão de diluição eleva-se. É interessante ressaltar que de acordo 
com as condições calculadas de vazão de diluição, a consideração dos lançamentos em todo o 
corpo hídricos é de extrema importância para a determinação das vazões disponíveis e 
indisponíveis e consequente disponibilidade hídrica. 

 

Palavras chave: Modelagem de Qualidade da Água, QUAL-UFMG, Diluição. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

CARVALHO, Viviane Ramos. Evaluation of piracicaba river (MG) capacity for effluent 
dilution using the QUAL-UFMG water quality model. 2020. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos – PROFÁGUA), 
Instituto de Ciências Puras e Aplicadas, Universidade Federal de Itajubá, Campus de Itabira, 
Minas Gerais, 2020. 

The supervised model of socioeconomic development, associated with accelerated population 
growth and the need to attend to various human activities evidenced in a complex panorama of 
pollution in water bodies, which directly affects the dilution capacity and self-purification of 
rivers. The implementation of decision support systems and water quality models is essential 
for efficient water management and articulation of the National Water Resources Policy 
instruments. Thus, the main objective of this work is to analyze the dilution capacity using the 
QUAL-UFMG water quality model in a case study in the Piracicaba River. For this, the model 
was adjusted and calibrated using hydrological and water quality data from fluviometric 
stations. From the results of the modeling it was possible to make a diagnosis of the basin and 
after the application of the model it was found that it was able to represent well the reality of 
the river studied. The hypothetical simulation considering the installation of domestic effluent 
treatment systems for some bischarges directly into the Piracicaba River showed a 36.96% 
decrease in biochemical oxygen demand concentration. The change in the framing classes 
resulted in variations of up to 79.83% in the dilution flows. The framing class has a significant 
influence on the dilution flows, with an increase in the consonant values for level and 
restriction, that is, each time the permitted biochemical oxygen demand concentration in the 
water body decreases, the dilution flow increases. It is interesting to note that according to the 
calculated dilution flow conditions, the consideration of previous releases is of extreme 
importance for the determination of available and unavailable flows and consequent water 
availability. 

Keywords: Water Quality Modeling, QUAL-UFMG, Dilution. 
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INTRODUÇÃO 

O acelerado crescimento populacional e a industrialização têm contribuído para o 

aumento da produção de resíduos, além de elevar a demanda de água e à constante degradação 

dos mananciais. Segundo Pinheiro et al. (2013), o crescimento urbano e industrial acelerado 

está entre os fatores que mais têm causado diminuição na disponibilidade hídrica, seja pela 

crescente demanda por esse recurso ou pelo lançamento indiscriminado de resíduos nos rios, 

diminuindo a qualidade das águas. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída pela Lei n°. 9.433 de 8 de 

janeiro de 1997, no artigo 2, inciso I, mostra que entre os objetivos da referida lei está "assegurar 

à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 

adequados aos respectivos usos" (BRASIL, 1997). Mesmo diante da consciência de que água é 

um recurso indispensável, há permanentes ameaças à quantidade e qualidade da água doce 

disponível no planeta.  

A existência de conflitos concernentes aos usos múltiplos das águas faz com que se 

torne de suma importância o estabelecimento de uma adequada gestão para esse recurso. A 

gestão das águas deve visar a satisfação das necessidades da população atual, sem comprometer 

o abastecimento das futuras gerações. Esses fatores vêm provocando cada vez mais

preocupações entre pesquisadores, administradores, gerentes e tomadores de decisão acerca da

capacidade de gerenciar os inúmeros conflitos resultantes da intensificação das atividades

humanas e a degradação dos recursos hídricos (TUNDISI, 2006).

O complexo panorama de poluição nos corpos d’água tem consequências diretas para a 

redução das vazões dos rios, causando uma menor capacidade de diluição e autodepuração 

(PAREDES; ANDREAU; SOLERA; 2010). Este cenário tornou ainda mais importante os 

estudos sobre os aspectos quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos disponíveis. 

Portanto, são necessários ferramentas para quantificação desses impactos e instrumentos para 

gerenciamento, visando uma eficiente gestão dos recursos hídricos e propiciando suporte a 

tomada de decisões direcionadas a manutenção e preservação desses sistemas. 

A PNRH dispõe de alguns instrumentos para gestão de recursos hídricos, como a 

outorga dos direitos de uso da água. Segundo essa lei, o poder outorgante por meio da outorga 

concede a derivação e captação de determinado volume de água, assim como o lançamento de 

efluentes, aproveitamento hidrelétrico, e outros usos que alterem o regime, a qualidade e a 
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quantidade da água existente em um corpo hídrico. Esse instrumento tem como objetivo 

disciplinar a utilização de água e compatibilizar a demanda e a disponibilidade hídrica.  

Para que os processos de outorga sejam geridos em quantidade e qualidade, existe a 

necessidade de se considerar de forma articulada o enquadramento em classes de uso, o regime 

de vazão e a capacidade de autodepuração do corpo hídrico, tudo isto diante do cenário real da 

bacia hidrográfica (COLLISCHONN, 2014). É necessário, portanto, que se conheçam os 

impactos qualitativos e quantitativos que cada usuário causará ao manancial ao longo do tempo 

e dos trechos, em função de cada parâmetro de qualidade. Segundo Dibo (2013), após o 

conhecimento dos impactos individuais, é fundamental estimar e entender o impacto 

cumulativo para uma compreensão mais abrangente e estratégica das perturbações que poderão 

ocorrer em sistemas ambientais. 

Neste contexto, a utilização da modelagem da qualidade de água pode ser considerada 

como uma importante ferramenta para subsidiar a gestão dos recursos hídricos visando o seu 

uso múltiplo (KNAPIK, 2009). A modelagem da qualidade das águas superficiais possibilita 

uma abordagem holística sobre os principais processos e interações que se desenvolvem em um 

ecossistema aquático, além de prever suas reações a estímulos externos e estimar a sua 

capacidade de assimilação de efluentes (SEMARH/SRH, 2014).  

A utilização de modelos torna-se essencial para se alcançar uma eficiente gestão das 

águas e articulação dos instrumentos da PNRH, subsidiando os técnicos no entendimento do 

comportamento de cada trecho do rio (TERCINI, 2014). O modelo utilizado deve ser capaz de 

simular cenários de desenvolvimento futuro na bacia hidrográfica e estimar os regimes de 

descarga de efluentes, possibilitando fundamentar as decisões de gestão e manejo de bacias 

hidrográficas tomadas por seus responsáveis legais (GUEDES, 2009). 

A bacia do rio Piracicaba, em Minas Gerais, vem sofrendo consideráveis transformações 

ao longo do tempo oriundas das atividades de industrialização, mineração e urbanização, e em 

muitos casos ocorre o comprometimento da qualidade das águas da região. O rio Piracicaba, 

curso d’água objeto deste estudo, está inserido na sub-bacia do rio Piracicaba, pertencente à 

bacia do rio Doce. 

Desenvolvido em 2007 por von Sperling, o modelo de qualidade da água QUAL-UFMG 

é uma plataforma multifuncional e de simples utilização, capaz de simular a reaeração 

atmosférica e seus efeitos no balanço de oxigênio dissolvido, o decaimento de matéria orgânica 

e coliformes, além de abranger as séries de fósforo e nitrogênio (TEODORO et al, 2013). 
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Portanto, o presente trabalho tem como propósito analisar a capacidade de diluição do rio 

Piracicaba, utilizando o modelo de qualidade da água QUAL-UFMG.   

1. ADERÊNCIA 

O Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos 

Hídricos (ProfÁgua) tem por princípio a capacitação dos diversos atores envolvidos na gestão 

de recursos hídricos, oferecendo bases técnicas sólidas para a melhor análise e consequente 

tomada de decisão. 

O ProfÁgua é recomendado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), do Ministério da Educação, apoiado pela Agência Nacional de Águas 

(ANA) e coordenado pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), 

sendo oferecido em 14 Instituições de Ensino Superior distribuídas nas diversas regiões 

geográficas brasileiras. 

Esta dissertação corrobora os objetivos do mestrado, atendendo à linha de pesquisa 

Regulação e Governança de Recursos Hídricos, correspondendo ao subitem sobre Segurança 

Hídrica e Usos Múltiplos da Água, buscando aliar a teoria às necessidades práticas do sistema 

de recursos hídricos. 

A dissertação tem como escopo complementar os estudos sobre a implementação de 

modelos matemáticos visando seu aperfeiçoamento para uma maior eficiência no processo de 

gestão e na tomada de decisões por parte dos órgãos governamentais. Esse objetivo adequa-se 

à linha de pesquisa escolhida, que propõe desenvolvimento e aplicação de métodos e 

ferramentas para gestão de bacias, considerando a poluição de corpos hídricos, doenças de 

veiculação hídrica, degradação de ambientes aquáticos, desastres naturais e eventos 

hidrológicos extremos. 

Pretende-se auxiliar a gestão da bacia, possibilitando a identificação dos trechos que são 

mais impactados pelos lançamentos de efluentes, com vistas a não sobrecarregar o corpo hídrico 

e proporcionar condições adequadas para autodepuração do sistema. 

Visa-se também prever a eficiência de instalação de estações de tratamento de efluentes 

das sedes municipais e distritos que efetuam lançamento de efluentes diretamente no rio 

Piracicaba, para gerenciar os riscos dos eventos extremos futuros, como: poluição, eutrofização, 

morte da biota aquática, interrupção no abastecimento e nos demais usos de água devido ao 
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excesso de efluentes lançados. A partir disso, pretende-se auxiliar na resposta aos desafios de 

integração conceitual destes problemas no entendimento da dinâmica espacial e temporal para 

a realização de modelos de previsão e gestão de riscos. 

2. JUSTIFICATIVA 

A escolha do tema do trabalho deu-se pela necessidade de analisar o curso de água de 

forma integrada, avaliando as consequências do lançamento dos efluentes outorgados para o 

corpo hídrico, os aspectos qualitativos e quantitativos que serão alterados, e os efeitos desse 

lançamento à jusante.  

A escolha da bacia do rio Piracicaba como unidade de estudo se justifica devido à 

intensa atividade minerária, tanto de minério de ferro como de ouro. Além das atividades de 

mineração, a região se destaca na siderurgia e na silvicultura como insumo na produção de 

celulose. Segundo CONSÓRCIO ECOPLAN - LUME (2010) os usos da água na bacia são 

predominantes para o abastecimento industrial, que corresponde a 51% do total de retiradas 

estimadas. No que se refere ao uso e ocupação do solo, a bacia apresenta 60% de sua área com 

sistemas antropizados e 40% em estágio natural (PARH PIRACICABA, 2010).  

Outro fator que influenciou na escolha da bacia é a presença de 12 estações de 

monitoramento da qualidade da água, correspondendo a uma densidade de estações de 1,40 por 

1000 km².  

Escolheu-se simular cenários hipotéticos de instalação de sistemas de tratamento de 

efluentes domésticos porque o rio Piracicaba já apresenta números significativos de poluição 

devido aos lançamentos in natura de esgotos domésticos e industriais. Um exemplo disso é que 

o lançamento indiscriminado de esgoto doméstico nos cursos hídricos ocasiona a elevada 

densidade de coliformes termotolerantes nas águas da BHRPI, conforme divulgado no Boletim 

Informativo (IGAM, 2010b), com valor acima do limite legal estabelecido pela DN Conjunta 

COPAM-CERH nº 1 de 2008. 

É imprescindível desenvolver estudos sobre a capacidade de diluição do corpo hídrico 

e os trechos adequados para lançamento de efluentes, com o propósito de não comprometer a 

classe de enquadramento, garantir a autodepuração e assegurar à atual e às futuras gerações a 

necessária disponibilidade de águas, em padrões de qualidade adequados. 
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Desta maneira, é fundamental que o gerenciamento dos recursos hídricos tenha uma 

política clara e definida com relação ao ponto de vista técnico, privilegiando formas de 

tratamento de efluentes antes de serem lançados. 

3. OBJETIVOS 

3.1. Objetivo geral 

Analisar a capacidade do rio Piracicaba para diluição de efluentes utilizando o modelo 

de qualidade da água QUAL-UFMG. 

3.2.Objetivos específicos 

3.2.1. Efetuar o ajustamento dos coeficientes que compõe o modelo QUAL-UFMG para o rio 

Piracicaba, 

3.2.2. Simular cenários hipotéticos de instalação de sistemas de tratamento de efluentes 

domésticos de quatro sedes que efetuam seu lançamento diretamente no rio Piracicaba, 

3.2.3. Estimar as vazões necessárias para diluição de efluentes requeridas pelos lançamentos 

alocados na bacia e as vazões disponíveis comparando-se com as classes de 

enquadramento. 

 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

4.1. Qualidade da água 

O conceito de qualidade no âmbito dos recursos naturais não se refere necessariamente 

à pureza, mas aos aspectos e características químicas, físicas e biológicas que servem de 

parâmetros para se analisar as diversas finalidades de tal recurso para a manutenção do 

equilíbrio natural e para o uso antrópico. 

De maneira geral, pode-se dizer que a qualidade de uma determinada água é função das 

condições naturais e do uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica (MENEZES, 2016).  

As condições naturais são aquelas decorrentes da formação geológica da região, de onde 

são provenientes as características do solo e a vegetação nativa, podendo interferir no 

escoamento e infiltração das precipitações. Já as ações antrópicas podem gerar uma série de 

consequências negativas não só para o ser humano, como também para o meio ambiente.  

O lançamento de efluentes gera poluição dos rios, impedindo e/ou dificultando a 

utilização dessa água para abastecimento humano e demais atividades. Além disso, a falta de 

conservação das Áreas de Preservação Permanente (APPs) no entorno do curso hídrico causa 
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assoreamento e consequente diminuição do fluxo de água (MMA, 2011). Nesse sentido, Gazzaz 

et al. (2012) afirmam que um dos grandes problemas da perturbação antrópica é o fato dela se 

acumular ao longo do espaço e do tempo. 

O suprimento de água doce de boa qualidade é essencial para o desenvolvimento 

econômico, para a qualidade de vida das populações humanas e para a sustentabilidade dos 

ciclos no planeta (MMA, 2019). Segundo Sardinha et. al. (2008), dentre os recursos naturais 

fundamentais, a água é o que possui maior destaque, pois sua disponibilidade é necessária a 

todo tipo de vida no planeta, bem como para a maioria dos meios de produção. 

O Brasil, mesmo sendo um país hidrograficamente privilegiado, em decorrência das 

dimensões continentais e diversidade geográfica, apresenta situações bem distintas relacionadas 

à disponibilidade hídrica, sendo afetado por problemas relativos à quantidade, assim como 

também à qualidade das águas (SANTOS et al., 2010). 

A região Sudeste apresenta abundância de recursos hídricos, porém, com qualidade 

comprometida, com destaque à região que engloba a bacia hidrográfica do rio Doce que 

apresenta uma forte atividade industrial, nas áreas de celulose, siderurgia, mecânica pesada, 

alimentícia, além da extração mineral, e também por apresentar uma elevada população urbana 

(IGAM, 2010). Ainda segundo Viola (2008) os principais problemas de qualidade de água na 

bacia do rio Doce estão relacionados ao lançamento de esgotos domésticos e industriais.       

A qualidade das águas de abastecimento, águas residuárias, mananciais e corpos 

receptores podem ser representados por diversos parâmetros de natureza física, química ou 

biológica. Os principais deles são: oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO), turbidez, série de sólidos, nitrogênio, fósforo, temperatura, potencial hidrogeniônico 

(pH), micropoluentes inorgânicos, micropoluentes orgânicos, organismos patogênicos e 

coliformes (FUNASA, 2014). 

As características físicas das águas são dadas mediante a detecção de propriedades 

físicas que, em geral, estão relacionadas à capacidade de percepção pelos sentidos humanos 

(visão e olfato), o que implica diretamente nas características estéticas da água (CETESB, 

2008). As principais características físicas são: temperatura, turbidez e sólidos totais. 

As características químicas das águas são devidas à presença de substâncias dissolvidas, 

geralmente avaliáveis somente por meios analíticos. As principais características químicas são: 
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pH, OD, DBO, nitrogênio total, fósforo total e componentes orgânicos e inorgânicos (CETESB, 

2008). 

As características biológicas são indicadores biológicos dos organismos presentes na 

água, que conforme suas naturezas têm significado sanitário e ambiental. Esses indicadores 

biológicos têm sido utilizados para aludir à presença ou ausência de agentes desencadeadores 

de doenças. Os microrganismos presentes na água, como por exemplo, algumas bactérias, vírus, 

algas e protozoários podem ser causadores de patogenicidades ao homem.  Na prática é inviável 

analisar todos os microrganismos presentes na água, por isso a quantificação do grupo dos 

coliformes é tida como suficiente para indicar o teor de contaminação e a capacidade de 

transmitir doenças (FUNASA, 2013). 

4.2.Poluição hídrica 

Segundo a Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938/1981, 

entende-se por poluição a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que: a) 

prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às 

atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições 

estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e e) lancem matéria ou energia em desacordo com os 

padrões ambientais estabelecidos (BRASIL, 1981). 

De acordo com Ide e Ribeiro (2016), o lançamento de efluentes, a poluição difusa e a 

supressão da vegetação, que vem ocorrendo por todo o planeta, têm causado um problema que 

está cada vez mais grave: a deterioração da qualidade das águas e o assoreamento de corpos 

hídricos.  

Quando um usuário lança efluentes líquidos em um corpo d’água, é bem provável que 

esteja agregando uma série de substâncias com características físico-químicas e biológicas 

distintas das originalmente presentes no corpo hídrico. Porém, dependendo da quantidade de 

efluente lançado, bem como da concentração de poluentes, o lançamento poderá ser 

incompatível com os demais usos antrópicos da água, ou com os objetivos de qualidade que a 

sociedade determinou por meio do enquadramento dos corpos de água em classes. Esse 

lançamento causará impactos negativos tanto para o equilíbrio do meio ambiente, quanto para 

os seres humanos que utilizam o recurso hídrico, podendo propiciar dificuldades de tratamento 

de água para abastecimento, doenças de veiculação hídrica, dentre outros. Diante disso, a 

poluição dos cursos hídricos é um dos problemas mais sérios, provocando a morte de 

aproximadamente 25 milhões de pessoas todos os anos (PIMPUNCHAT et al., 2009).  
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É necessário, portanto, que se conheçam os impactos qualitativos e quantitativos que 

cada usuário causará ao manancial ao longo do tempo e dos trechos da bacia, considerando cada 

parâmetro de qualidade. Após o conhecimento dos impactos individuais, é fundamental estimar 

e entender como se dará o impacto cumulativo desses usos nos corpos de água.  

As atividades antrópicas geram efluentes que impactam diretamente na qualidade de 

corpos hídricos, sendo estes a principal destinação de esgotos brutos ou tratados. Segundo von 

Sperling (2014), a determinação da eficiência requerida no tratamento, bem como a possível 

alocação de cargas poluidoras em uma bacia, é função dos requisitos ambientais do corpo 

d’água receptor. A utilização de modelos matemáticos auxilia na forma de avaliar os impactos 

do lançamento da carga poluidora, assim como intervenções necessárias no corpo hídrico, como 

na previsão de cenários futuros. 

4.3.Capacidade de diluição dos corpos d’água 

De acordo com Fleck (2014) o fenômeno de decomposição natural da matéria orgânica 

presente em um corpo d’água é conhecido como autodepuração. Segundo von Sperling (2014) 

a autodepuração está vinculada ao restabelecimento do equilíbrio no meio aquático, após 

alterações induzidas pelos despejos afluentes.  

A capacidade de diluição e de autodepuração de um rio é função de uma série de fatores 

que variam de um corpo hídrico para outro, e esta capacidade é que define o quanto de efluente 

– ou matéria orgânica – poderá ser lançado no corpo receptor. Essa capacidade é limitada e 

depende das características do corpo hídrico, da quantidade e natureza da matéria orgânica 

presente no mesmo, dos microrganismos que promovem a transformação dessa matéria 

orgânica em compostos mais simples, e das condições ambientais (BRAGA et al., 2002). 

Os microrganismos aeróbios consomem OD para oxidar a matéria orgânica 

biodegradável que foi lançada no corpo hídrico. Sendo assim, quanto mais matéria orgânica 

lançada, maior a quantidade necessária de oxigênio para sua estabilização. No momento em 

que a taxa de consumo de OD é maior que a taxa de produção, a concentração de oxigênio tende 

a se reduzir, ocorrendo o inverso, quando a taxa de consumo é menor que a taxa de produção 

(von Sperling, 2014). 

O OD é um dos constituintes mais importantes dos recursos hídricos. Embora não seja 

o único indicador de qualidade da água existente, é um dos mais usados porque está diretamente 

relacionado com os tipos de organismos que podem sobreviver em um corpo de água. Quando 
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ausente, permite a existência de organismos anaeróbios que liberam substâncias que conferem 

odor, sabor e aspectos indesejáveis à água (FUNASA, 2014). 

Segundo Paula (2011), a concentração de OD na água ocorre em função de diversas 

variáveis: 

• Características do despejo estão associadas aos fatores de consumo do OD no meio, tais 

como a natureza do material biodegradável envolvido, a facilidade com que ele é 

biodegradado pelos organismos decompositores, a quantidade de oxigênio necessário 

para a biodegradação, a quantidade de poluente, a vazão despejada, etc. 

• Características do corpo de água estão associadas à facilidade com que as cargas 

poluidoras são misturadas ao meio aquático. Entre as variáveis mais importantes estão 

a velocidade do fluido, a geometria do escoamento, a intensidade da difusão turbulenta 

e outras; e 

• Produção de oxigênio: o OD no meio aquático pode ser originado pela atividade 

fotossintética dos organismos autótrofos ou pela reaeração, a qual consiste na passagem 

de oxigênio atmosférico para o interior do meio aquático por meio da interface ar-água. 

Diante disso as trocas atmosféricas são mais intensas quanto maior for a turbulência no 

curso de água. Ocorre que, durante a fase de decomposição, usualmente o consumo é maior do 

que a reposição, seja por meio da fotossíntese ou pela reaeração. Apenas quando cessa a 

decomposição e os decompositores morrem é que o oxigênio começa a exceder, e sua 

concentração aumenta novamente (ÁVILA, 2014). Essas duas etapas ocorrem simultaneamente 

ao longo de todo o processo.  

Outro fator que contribui para a capacidade de autodepuração é que os corpos de água 

apresentam um movimento próprio que transporta um poluente do seu ponto de despejo para 

outras regiões, e, portanto, sua concentração varia no espaço e no tempo. O transporte é feito 

pelo campo de velocidades da água, sendo esse fenômeno denominado advecção (ANDRADE, 

2014). Quanto maior for a velocidade, mais rapidamente o poluente se afastará de seu ponto de 

despejo.  

A concentração de substâncias dissolvidas ou em suspensão nos corpos hídricos é 

também função de processos difusivos. Segundo Feroni (2015) existem basicamente dois 

processos difusivos, conforme é descrito a seguir: 
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• Difusão molecular: resulta do movimento decorrente da agitação térmica das partículas

existentes na água. Deve-se ressaltar, no entanto, que o efeito da difusão molecular na

concentração de poluentes em corpos de água naturais é, em geral, desprezível.

• Difusão turbulenta: a existência de turbulência no escoamento da água provoca mistura mais

rápida das substâncias presentes. Tal mistura ocorre a uma taxa muito mais intensa que a

verificada na difusão molecular e é um mecanismo extremamente eficiente para a

diminuição da concentração de poluentes nos rios.

Denomina-se dispersão o fenômeno de transporte de poluentes causado pela ocorrência 

conjunta de difusão molecular e/ou turbulenta e da advecção (PANTOJA, 2014). 

Escoamentos que ocorrem com maior velocidade em uma superfície livre são mais 

turbulentos e tendem a apresentar uma interface ar-água com maior área superficial (ALÉ, 

2011). Como a taxa de troca de gases nessa interface é proporcional à área da superfície, a 

turbulência aumenta a intensidade com a qual essas trocas ocorrem. Consequentemente, o 

oxigênio atmosférico penetra mais rapidamente no meio aquático, e os gases resultantes da 

decomposição anaeróbia podem deixar o meio aquático com a mesma rapidez (TEIXEIRA 

(2017).  

A temperatura também altera a solubilidade dos gases e a cinética das reações químicas, 

fazendo com que a interação dos poluentes com o ecossistema aquático seja bastante 

influenciada por sua variação (SILVA & SANTOS, 2013). Portanto, a temperatura intensifica 

os processos bioquímicos, aumentando a velocidade da decomposição. 

A ação da gravidade pode alterar a qualidade da água por meio da sedimentação de 

substâncias poluidoras em suspensão que sejam mais densas que o meio aquático. A presença 

de turbulência excessiva também pode introduzir efeitos negativos, dificultando a sedimentação 

de partículas indesejáveis ou mesmo removendo do fundo materiais que estariam já 

sedimentados (CAMPELLO, 2017).  

O aumento da turbidez diminui a transparência e, portanto, a penetração de luz, 

interferindo na capacidade de autodepuração. A presença de luz é condição necessária para a 

existência de algas, que são fonte básica de alimento do meio aquático. Além disso, elas também 

são responsáveis pela produção de oxigênio (DANTAS, 2010).  

A quantidade e o tipo de espécies presentes no meio aquático variam com a 

transparência da água, a quantidade de nutrientes disponíveis e a temperatura, entre outros 
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fatores. Assim, por exemplo, se existir excesso de nutrientes no meio aquático, haverá um 

crescimento adicional de fitoplâncton e, ainda, dependendo do nutriente em excesso, de 

diferentes tipos de algas. A tendência é que ocorram mudanças na estrutura populacional do 

ecossistema, levando a alterações na qualidade da água, como o teor de oxigênio disponível, o 

pH e outros (PINA, 2013). 

Existem reações químicas no meio aquático por causa da presença de substâncias 

naturalmente existentes no meio ou que lá foram despejadas. Tais reações químicas podem ser 

afetadas por fatores como radiação solar, temperatura, pH, catalisadores e outros. É difícil 

prever o impacto ambiental resultante do despejo de certas substâncias no meio aquático em 

virtude da ocorrência de processos sinérgicos. 

Segundo von Sperling (2014), dentro de um enfoque prático, deve-se considerar que 

uma água esteja depurada quando as suas características não mais sejam conflitantes com a sua 

utilização prevista em cada trecho do curso d’água. Isto porque não existe uma depuração 

absoluta: o ecossistema atinge novamente o equilíbrio, mas em condições diferentes das 

anteriores, devido ao incremento da concentração de certos produtos e subprodutos da 

decomposição. Em decorrência destes compostos, a comunidade aquática se apresenta de uma 

forma diferente, ainda que em novo equilíbrio. 

Portanto, pode-se concluir que o fenômeno da autodepuração é realizado por meio de 

processos físicos (diluição, sedimentação), químicos (oxidação) e biológicos (decomposição da 

matéria orgânica por microrganismos heterotróficos). 

4.4.Legislação aplicada aos recursos hídricos 

As múltiplas atribuições e conotações da água, devido ao seu caráter indispensável à 

vida, tornam essencial a normatização do seu uso com uma legislação específica e atuação 

efetiva do poder público (ANA, 2013). Ao se avaliar a condição atual da qualidade da água de 

determinado corpo hídrico, frequentemente se busca comparar se os parâmetros estão de acordo 

com as legislações ambientais.  

Os parâmetros mais importantes sobre qualidade da água são referenciados nas 

seguintes legislações: 

• Padrão de potabilidade: Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017, 

Anexo XX, do Ministério da Saúde; 
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• Padrão de corpos d’água: Resolução CONAMA 357/2005, do Ministério de Meio 

Ambiente e eventuais legislações estaduais; 

• Padrão de lançamento: Resolução CONAMA 430/2011, do Ministério de Meio 

Ambiente e eventuais legislações estaduais. 

Outro instrumento legal para o enfrentamento da problemática de se dispor de água em 

quantidade e qualidade é a Lei 9.433/1997 – a chamada Lei das Águas - que institui a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos (SINGREH). 

A Lei 9433/1997 visa estabelecer um controle quali-quantitativo dos recursos hídricos, 

e gerir tanto a captação de água, quanto o lançamento de efluentes. Essas duas interferências 

possuem inter-relações diretas e podem se dar de diversas formas. Podem interferir na 

capacidade de diluição do manancial, na captação a jusante do lançamento que retira certa carga 

poluidora (seja para posterior tratamento ou não), nos lançamentos a montante de captações que 

aumentam o fluxo disponível (podendo também afetar na qualidade do recurso a ser captado) e 

nos lançamentos sequenciais no corpo hídrico que diminuem a capacidade de diluição, 

principalmente com relação aos parâmetros em comum (BRASIL, 1997). 

Para alcance dos objetivos elencados, a PNRH conta com a aplicação de seus 

instrumentos, quais sejam: os Planos de Recursos Hídricos; o enquadramento dos corpos de 

água em classes, segundo os usos preponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de 

recursos hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos; e o Sistema de Informações sobre 

Recursos Hídricos. 

Nesse sentido, o termo gerenciamento de qualidade da água implica no aproveitamento 

dos recursos hídricos de maneira que mantenha esta qualidade nos níveis estabelecidos para os 

usos pré-definidos. Esses usos podem ser descritos com base nas classificações do 

Enquadramento do corpo hídrico, instrumento legal que visa garantir que a qualidade da água 

seja compatível com a sua demanda. Seu objetivo é definir a meta de qualidade de cada rio, 

trecho de rio, lago ou ainda das águas subterrâneas contidas em aquíferos. Conforme a resolução 

CONAMA 357/2005, a referência para fixar essa meta consiste nos tipos de usos pretendidos 

de forma preponderante: para usos mais exigentes, a qualidade da água deve ser maior: para 

usos menos exigentes, a qualidade pode ser mais flexível (BRASIL, 2005). 
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Mais do que uma simples classificação, o enquadramento dos corpos d’água deve ser 

visto como instrumento de planejamento, pois deve estar baseado não necessariamente no seu 

estado atual, mas nos níveis de qualidade que deveriam possuir, ou ser mantidos nos cursos 

d’água, para atender às necessidades estabelecidas pela comunidade (ANA, 2007). 

A outorga, segundo Almeida e Curi (2016), deve ser vista como um instrumento da 

alocação de água entre os mais diversos usos dentro de uma bacia hidrográfica. Essa 

distribuição de água deve buscar os seguintes objetivos mínimos: atender as necessidades 

ambientais, econômicas e sociais pelo uso da água; reduzir ou eliminar os conflitos entre 

usuários da água e possibilitar o planejamento das demandas futuras a serem atendidas. 

Na análise de outorga para fins de lançamento de efluentes somente são avaliados os 

parâmetros relativos à temperatura, à DBO e, em locais sujeitos a eutrofização, ao fósforo e ao 

nitrogênio, conforme estabelecido na Resolução ANA nº 219, de 06 de junho de 2005.  

A Deliberação Normativa CERH n°26, de 18 de dezembro de 2008, estabelece os 

procedimentos gerais de natureza técnica e administrativa a serem observados no exame de 

pedidos de outorga para o lançamento de efluentes em corpos de água superficiais no domínio 

do Estado de Minas Gerais. No artigo 2º da referida norma está estabelecido que, para a análise 

do requerimento de outorga para o lançamento de efluentes, deve-se ter como referência o 

parâmetro DBO (MINAS GERAIS, 2008). 

O artigo 3º da DN CERH n° 26/2008 estabelece os seguintes critérios para a 

determinação da vazão de diluição: 

I - Caso o corpo de água apresente qualidade melhor ao que prescreve sua classe, a 

concentração permitida de DBO no corpo receptor será igual ao padrão de DBO estabelecido 

na legislação ambiental vigente; 

II – Caso o corpo de água apresente qualidade igual ou pior ao que prescreve sua classe, 

a concentração permitida de DBO no corpo receptor, será igual àquela calculada na mistura do 

efluente com o corpo receptor. 

Assim, a classe de enquadramento dos cursos d’água é utilizada no processo de outorga 

de diluição de efluentes, com o objetivo de determinar a concentração máxima para cada 

poluente no curso d’água, de forma que se continue, após o lançamento, respeitando esse limite 
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de enquadramento. Além disso, para a emissão de outorgas de direito de uso de recursos 

hídricos também é necessária a quantificação das disponibilidades hídricas (ANA, 2019).  

Deverão também ser apuradas as finalidades das outorgas concedidas, verificando-se a 

capacidade do corpo hídrico receptor quanto à assimilação ou quanto à autodepuração de 

parâmetros de qualidade outorgáveis, avaliando seu impacto sobre o OD, quando houver 

lançamento de efluentes. (IGAM, 2010). 

Tem-se, portanto, a necessidade de comparar os usos em uma base única e integrada, 

pois as captações de água são usos consuntivos expressos em vazão demandada, enquanto os 

lançamentos são considerados usos não consuntivos representados pelas cargas poluentes 

(ANA, 2013). 

Para contornar esse problema e comparar demandas quantitativas e qualitativas na 

mesma unidade de medida, alguns Estados e a própria Agência Nacional de Águas (ANA) 

adotam o conceito de “vazão de diluição”, proposta por Kelman (1997), ou seja, a vazão 

necessária para diluir um poluente até a sua concentração permitida, de acordo com a classe de 

enquadramento do curso d’água. Desse modo, o método permite que as interferências 

qualitativas no corpo hídrico sejam “transformadas” em equivalentes quantitativos, facilitando 

o balanço entre as demandas (captações e diluição de efluentes) e a disponibilidade hídrica do 

curso d’água (SOUZA et al., 2009). 

Cabe salientar que a Resolução CONAMA nº 430/2011, em seu art. 9, veda a mistura 

de efluentes com águas de melhor qualidade, como as águas de abastecimento, do mar e de 

sistemas abertos de refrigeração sem recirculação para controlar as condições de lançamento e 

diluição antes do seu lançamento; e no art. 11 proíbe o lançamento de efluentes de quaisquer 

fontes poluentes em águas de classe especial, mesmo que tratados (BRASIL, 2011).  

A partir do estabelecimento dos instrumentos de gestão de recursos hídricos, 

desenvolveu-se cada vez mais estudos voltados às técnicas metodológicas para análise dos 

processos de outorga de diluição de efluentes (GARCIA, 2011), visto que a complexidade dos 

usos da água em uma bacia hidrográfica demanda o desenvolvimento de sistemas capazes de 

coletar, armazenar e processar os dados hidrológicos e espaciais, transformando-os em 

informação útil ao processo de gestão dos recursos hídricos (MOREIRA, 2006). 
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4.5. Modelagem matemática da qualidade da água 

Para auxiliar na gestão, controle e proteção dos recursos hídricos, são necessários 

ferramentas que possibilitem estudos mais aprofundados sobre as características dos rios, 

realizando não somente diagnósticos, como também prognósticos da região. Neste contexto, a 

utilização da modelagem da qualidade de água pode ser considerada como uma importante 

ferramenta para subsidiar a gestão dos recursos hídricos visando o seu uso múltiplo (KNAPIK, 

2009). 

Segundo (CASANOVA, 2005) um modelo é uma representação da realidade, uma 

tradução simplificada e generalizada do que se afigura como sendo as características mais 

importantes de uma situação do mundo real e uma abstração da realidade utilizada para se obter 

clareza conceitual. 

Modelos ambientais objetivam representar a realidade tal como é observada ou medida, 

e por isto, dificilmente conseguem representar toda a complexidade das múltiplas interações 

nos sistemas ambientais, várias delas não mensuráveis ou quantificáveis (VON SPERLING, 

2014).  

Von Sperling (2014) desenvolveu uma adaptação ao modelo QUAL2E, o QUAL-

UFMG, em planilha Excel®, o que permite aplicações rápidas e simples de modelagem de 

qualidade de água em rios. O autor explica que a simplificação foi feita devido ao fato da 

representação dos processos que envolvem as algas ser extremamente complexa e os valores 

dos coeficientes serem de difícil compreensão. Outras simplificações introduzidas foram a não 

consideração da dispersão longitudinal e a integração pelo método de Euler.  

O QUAL-UFMG tem capacidade para simular até 15 constituintes orgânicos de 

qualidade da água, no entanto, neste trabalho foram utilizados os dois principais parâmetros 

básicos usados no monitoramento da qualidade à água: o OD e a DBO. 

Por sua facilidade de uso, pela simples interface com os gráficos gerados, e por estar em 

português, o modelo pode ser usado em grande parte das aplicações em que se utiliza outros 

modelos como o QUAL2E. (PERIN, 2013). 
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4.6.Incerteza 

Para Perin (2013), os modelos matemáticos são técnicas que permitem representar 

alternativas e simular condições reais que poderiam ocorrer dentro de uma faixa de incertezas, 

inerentes ao conhecimento técnico-científico. 

De acordo com Silva (2010) a confiabilidade do modelo de previsões depende da 

exatidão dos dados de entrada. Os valores dos parâmetros encontrados na literatura variam 

amplamente conforme as condições do corpo da água, e são muitas vezes determinados como 

valores médios de grandes intervalos, incorporando incertezas para os resultados produzidos.  

Existem duas fontes de incerteza significativas nos modelos de qualidade da água 

(Loucks & Van-Bee, 2005). Uma decorre do conhecimento incompleto ou a falta de dados 

suficientes para estimar as probabilidades dos vários eventos que possam acontecer. A outra 

decorre da compreensão incompleta conceitual dos sistemas em estudo, bem como por dados 

limitados para testar hipóteses e/ou simulação de sistemas.  

Os resultados de uma modelagem representam os cursos d’água de forma simplificada, 

e dificilmente consegue apresentar todas as características do sistema, sendo difícil quantificar 

todas as cargas poluentes e interações que ocorrem nos corpos d’água, o que confere incertezas 

aos resultados obtidos. 

Segundo Fan et al. (2009) vários modelos de qualidade da água têm sido desenvolvidos 

para diferentes tipos de corpos d'água (rios, lagos e reservatórios). Alguns desses modelos têm 

incluído parâmetros básicos (OD e DBO), enquanto outros têm incluído critérios mais 

sofisticados de qualidade da água, como níveis de eutrofização e impactos por toxicidade. 

Lindenschmidt (2006) afirmou que os modelos complexos não são necessariamente os 

mais úteis. Isto porque necessitam de grandes quantidades de dados para a estimativa, 

calibração e posterior verificação. Em alguns casos, modelos complexos de simulação podem 

envolver vários parâmetros que nunca tenham sido previamente medidos ou comunicados. Por 

estas razões, a utilização de modelos complexos de simulação da qualidade da água acaba não 

sendo viável, e os resultados simulados podem não ser tão confiáveis como se pretendia que 

fossem. 

Outra causa de incerteza na modelagem de recursos hídricos é a poluição difusa. Essa 

se dá quando os poluentes atingem os corpos d’água de forma não controlada, sendo difícil 
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estabelecer padrões de lançamento, seja em termos de quantidade, frequência ou composição 

(AGEVAP, 2014). 

Segundo Larentis (2004), as maiores dificuldades na modelagem da qualidade da água 

em uma bacia hidrográfica devem-se às fontes de caráter difuso, à quantificação de suas cargas 

poluentes e à localização de sua origem. Os mecanismos de transporte e a interação dos 

constituintes com o meio são representados matematicamente de forma simplificada, através de 

relações empíricas, coeficientes de exportação ou modelagem matemática, o que confere 

incertezas aos resultados obtidos, mas avaliam de maneira geral as condições de carga anual 

por fontes difusas de poluição. 

O ajuste do modelo de qualidade de água significa a busca de parâmetros e variáveis de 

entrada que forneçam os resultados que melhor representem os valores observados de 

concentrações de poluentes no curso d’água.  

Uma das metodologias da avaliação de incertezas consiste em avaliar quais são os 

parâmetros e variáveis de entrada sobre as quais mais se têm dúvidas em relação a suas 

aplicações no sistema em estudo, ou seja, são fontes de incerteza (LARENTIS, 2004).  

4.7.Calibração e validação 

Pode se dizer que calibrar um modelo é ajustar os parâmetros das equações matemáticas 

para que este consiga representar da maneira mais verossímil a realidade física, química e 

biológica de um corpo d’água. Ou seja, aproximar os resultados da simulação, dentro de uma 

precisão desejada, dos dados reais do sistema em estudo. A etapa de calibração trata-se do ajuste 

dos dados observados, ou medidos, com os dados estimados pelo modelo depois de inseridos 

os dados determinados na fase anterior (SILVA, 2010). 

Para executar a calibração, o primeiro passo é separar a série temporal de dados medidos 

em dois períodos, um para calibração e o outro para validação. No período de calibração, as 

entradas do modelo são variadas até que um ajuste aceitável é obtido. O modelo é então rodado 

com os mesmos parâmetros de entrada para o período de validação e um ajuste é determinado 

(CASTRO, 2013).  

A etapa de calibração, ou de estimativa dos parâmetros (coeficientes) componentes das 

equações é uma parte essencial na utilização de qualquer modelo matemático.  
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Após os parâmetros de entrada serem inseridos e o QUAL-UFMG executado, o modelo 

deve ser devidamente calibrado e validado para garantir sua confiabilidade e precisão. Isto é 

especialmente importante se o modelo for usado para extrapolação ou previsão de eventos 

futuros. Segundo Alves (2012) o grau de exatidão, que consiste na diferença entre os valores 

simulados e os valores medidos, dependerá dos objetivos de utilização do modelo, sendo que o 

grau de exatidão obtido poderá resultar do próprio processo de calibração e das limitações de 

tempo ou de recursos disponíveis. Os resultados da validação indicam se o modelo é capaz de 

reproduzir a série de dados não usados em sua calibração (LELIS et al., 2012). 

Após a calibração, torna-se necessária a validação do modelo. A validação visa 

confirmar o ajuste dos parâmetros obtidos na calibração do modelo. Uma vez validado o modelo 

está pronto para ser utilizado de forma preditiva. Assim, podem ser respondidas perguntas 

como:  

• Qual a eficiência de tratamento que a estação de tratamento de esgotos domésticos de 

determinada sede municipal deve ter para que o corpo receptor esteja dentro do seu 

enquadramento?  

• Qual a eficiência de tratamento que a estação de tratamento de efluente industrial deve 

ter para que atenda aos padrões de lançamento e o corpo receptor não saia de sua classe?  

• Há condições de se outorgar o lançamento de uma determinada carga poluidora de 

origem industrial ou doméstica em um determinado corpo d’água?  

• Qual é o impacto do acréscimo de carga frente a uma expansão industrial existente?  

Nesta pesquisa, a calibração e a validação foram realizadas com a utilização dos 

coeficientes K1, Kd e Ks no modelo. Para se chegar a uma melhor calibração, os valores obtidos 

com o modelo foram comparados com os dados da série histórica do projeto Águas de Minas. 

4.8.Trabalhos desenvolvidos sobre modelagem de qualidade da água 

Nas últimas décadas, foram publicados livros que abordam os princípios de modelagem 

da qualidade da água, tais como James (1993), Chapra (1997) e von Sperling (2007). Segundo 

Cox (2003), há também um corpo muito grande da literatura que descreve modelos individuais 

e processos, mas há pouca orientação sobre a adequação de modelos particulares ou softwares 

para situações específicas ou aplicações.  
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O modelo matemático QUAL-UFMG foi desenvolvido em planilhas de Excel® no 

Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da Universidade Federal de Minas Gerais 

(DESA/UFMG), com o objetivo de possibilitar a modelagem da qualidade da água em rios 

(VON SPERLING, 2007). Ele é similar à versão disponível pela United State Environmental 

Protection Agency (USEPA), o QUAL2E. Este é mundialmente utilizado para a simulação da 

qualidade da água em rios, devido sua versatilidade e fácil compreensão e aplicação (OPPA, 

2007). 

No Brasil, foram realizados diversos estudos da qualidade da água utilizando o 

QUAL2E, a saber: na modelagem da qualidade da água do rio Tietê – SP (BITTENCOURT et 

al., 1995), na determinação da capacidade de autodepuração do rio Araguari – AP (BÁRBARA, 

2006), no apoio ao gerenciamento das águas da bacia do Córrego dos Bagres – SP 

(BALDOCHI, 2002), na simulação de parâmetros de qualidade de água relacionados com 

nitrogênio no rio Santa Maria da Vitória – ES (PEREIRA & MENDONÇA, 2005), entre outros. 

Knapik (2009) implementou e calibrou o modelo de qualidade de água QUAL2E para definição 

e simulação de metas progressivas de remoção de carga da bacia do Alto Iguaçu (área 

aproximada de 3.000 km²), Região Metropolitana de Curitiba, tendo em vista o enquadramento 

de corpos hídricos.  

No exterior, existe uma série de estudos também utilizando o QUAL2E, principalmente 

relacionados com a modelagem da qualidade da água em corpos hídricos: no rio Basin, em 

Gana (LARAMIE et al., 1989); nos rios Charles e Mystic, em Boston (WALTON & WEBB, 

1992); no rio Yesilirmak, na Turquia (YUCEER et al., 2006); no rio Sava, na Eslovênia 

(DROLC & KONCAN, 1999); na avaliação de riscos de descarga de águas residuais não 

tratadas na Europa Central e Oriental (JAWORSKA, MASSCHELEYN & MCAVOY, 2001).  

Lima (2016) desenvolveu um estudo que visou construir uma proposta preliminar de 

enquadramento do Rio Una - PE, baseada na análise da qualidade da água, nos usos atuais e 

pretendidos do corpo hídrico, bem como na modelagem matemática da qualidade da água. O 

modelo matemático utilizado foi o QUAL-UFMG, tendo sido analisados os parâmetros de OD 

e DBO. 

Guedes (2009) utilizou os modelos matemáticos de Streeter-Phelps modificado, QUAL-

UFMG e QUAL2Kw para avaliar a qualidade da água e a capacidade de autodepuração, em 

termos espaciais e temporais, no médio rio Pomba. O autor constatou que, com relação aos 

processos de calibração e validação, o modelo matemático de qualidade de água QUAL-UFMG 
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foi o que melhor representou as informações qualitativas observadas nas seções de 

monitoramento no rio Pomba. 

Entre os sistemas desenvolvidos e voltados para análise das diluições dos efluentes e 

modelagem de cursos d’água, podem-se citar os trabalhos de Ferraz e Braga (1998) e Garcia 

(2011). Ferraz e Braga (1998) realizaram um trabalho no qual foi proposto um modelo decisório 

com o objetivo de compatibilizar as ofertas e demandas de água. Garcia (2011) desenvolveu 

um Sistema de Suporte à Decisão para auxiliar na concessão de outorga de lançamento de 

efluentes.  

5. METODOLOGIA 

5.1.  Caracterização da área de estudo 

5.1.1. A bacia do rio Piracicaba 

A bacia hidrográfica do rio Piracicaba está localizada no leste do estado de Minas 

Gerais. A bacia está compreendida entre os meridianos de 42º 30’ e 43º45’ de longitude oeste 

do meridiano de Greenwich e entre os paralelos de 19º15’ e 20º15’ de latitude sul. O rio 

Piracicaba nasce no município de Ouro Preto, a cerca de 1700 m de altitude e segue até a divisa 

das cidades de Ipatinga e Timóteo, onde se encontra com o rio Doce, possuindo uma extensão 

de 241 km (CBH Piracicaba, 2019). A bacia possui uma área de 5685,86 km² e é formada por 

21 municípios mineiros, sendo eles: Antônio Dias, Barão de Cocais, Bela Vista de Minas, Bom 

Jesus do Amparo, Catas Altas, Coronel Fabriciano, Ipatinga, Itabira, Jaguaraçu, João 

Monlevade, Marliéria, Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, Santana do Paraíso, São 

Domingos do Prata, São Gonçalo do Rio Abaixo, Timóteo, Alvinópolis, Mariana e Ouro Preto. 

O mapa de localização da bacia do rio Piracicaba é apresentado na Figura 01. 

 

 

 



 
 
 

21 

Figura 01 – Mapa de localização da bacia do rio Piracicaba

 
Fonte: elaborado pela autora. 

A bacia do rio Piracicaba teve seu enquadramento homologado pela DN COPAM n° 

9/1994, tendo em vista a necessidade de proteção dos recursos hídricos. A bacia do rio 

Piracicaba foi dividida em 78 trechos, sendo que destes, 2 pertencem ao leito principal e os 76 

restantes pertencem aos afluentes e tributários. No leito principal, o Trecho 1, das nascentes até 

a confluência com o córrego Falhas, é enquadrado como Classe I, e o Trecho 2, da confluência 

com o córrego Falhas até a confluência com o rio Doce, é enquadrado como Classe II. Dos 76 

trechos afluentes, 30 são enquadrados como Classe Especial, 36 como Classe I e 10 como 

Classe II. 

5.1.2. Clima 

O clima da bacia do rio Piracicaba, assim como o de todo o Estado de Minas Gerais, é 

considerado de transição, pois recebe influência de sua posição latitudinal, dos fenômenos 

meteorológicos das latitudes médias e tropicais. Na bacia do rio Piracicaba, encontram-se três 

variações climáticas segundo a classificação de Köeppen: clima tropical (AW), mesotérmico 

de verões quentes (CWa) e mesotérmico de verões brandos (CWb) (CRUZ,2009). 

Aw: Clima tropical úmido (megatérmico) de savana, com inverno seco e verão chuvoso. 

A temperatura média do mês mais frio é superior a 18º C. A precipitação do mês mais seco é 

inferior a 60 mm e também inferior a 100-P/25, sendo P a precipitação média anual. Este clima 

predomina na região do Baixo Piracicaba. 
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Cwa: Clima temperado chuvoso (mesotérmico com inverno seco e verão chuvoso). A 

temperatura média do mês mais frio é inferior a 18º e do mês mais quente superior a 22º C. O 

mês mais seco tem precipitação inferior à décima parte da precipitação do mês mais chuvoso. 

Este tipo de clima é predominante na Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba, existente em toda a 

grande área central. 

Cwb: Clima temperado chuvoso (mesotérmico), também chamado subtropical de 

altitude. Difere do tipo de clima Cwa unicamente por ser a temperatura média do mês mais 

quente inferior a 22º C, tendo, portanto, verão fresco. Este tipo de clima predomina na região 

alta da bacia do Piracicaba. 

5.1.3. Geomorfologia 

Segundo CETEC (1998), três grandes unidades geomorfológicas são encontradas na 

bacia do rio Piracicaba: os chamados Planaltos Dissecados do Leste de Minas Gerais, a Serra 

do Espinhaço e o Quadrilátero Ferrífero. A unidade Planaltos dissecados do Leste de Minas 

compreende cerca de 80% da área da bacia. No extremo noroeste da bacia, localiza-se a unidade 

geomorfológica Serra do Espinhaço que funciona como divisor de águas da bacia do rio 

Piracicaba com a do São Francisco e finalmente a unidade Quadrilátero Ferrífero localizada na 

extremidade sudoeste da bacia onde se destaca a Serra do Caraça. Nesta área encontram-se 

algumas nascentes da bacia do rio Piracicaba.  

Sobre a bacia do rio Piracicaba, Guerra (2001) afirma que o relevo da região é muito 

acidentado, com predominância de serras e colinas. Segundo Ab’ Sáber (2003), o aspecto de 

“mares de morros” das colinas deve-se à composição geológica, formada por granito-gnaisse, 

que passaram por vários processos erosivos. As rochas são agrupadas em quatro formações, 

sendo: Complexo Granito-gnáissico (embasamento), Supergrupo Rio das Velhas, Supergrupo 

Minas e Grupo Itacolomi. 

Além das regiões com afloramentos rochosos, CETEC (1988) descreve as seguintes 

classes de solo na bacia do rio Piracicaba: latossolo vermelho amarelo álico; latossolo vermelho 

escuro álico, argissolos vermelho-amarelos, argissolos vermelhos, podzólico vermelho amarelo 

eutrófico; solos litólicos, e solos aluviais eutróficos. 

Os latossolos são predominantemente vermelho-amarelos, e se caracterizam por serem 

profundos e bem drenados. São encontrados na porção oeste da unidade, principalmente nos 
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planaltos dissecados e são solos cauliníticos, com gradiente textural entre os horizontes A e B, 

com menor condutividade hidráulica.  Por sua vez, os latossolo amarelos ocorrem de maneira 

restrita junto à foz do rio Piracicaba. São solos profundos e bem estruturados, porém são ácidos 

e de baixa fertilidade.  

Uma pequena porção da bacia é ocupada por argissolos vermelhos. O principal uso deste 

solo é a pastagem com capim colonião nos solos mais férteis. A principal limitação destes solos 

é a sua erodibilidade, que associada ao relevo e ao gradiente textural resultam em potenciais 

erosivos elevados. Por isso, durante chuvas fortes, pode ocorrer uma rápida saturação do 

horizonte superficial mais arenoso e uma reduzida infiltração da água na superfície do solo, o 

que favorece a ocorrência de processos importantes de erosão, mesmo quando o relevo é 

suavemente ondulado.  

De forma geral, predomina na bacia a erosão em sulcos, seguida da erosão laminar 

(Consórcio ECOPLAN-LUME, 2010). Estes solos apresentam aptidão regular para pastagens 

plantadas em quase toda a bacia com exceção das terras altas nas cabeceiras do rio Piracicaba. 

5.1.4. Drenagem 

O padrão de drenagem da bacia do rio Piracicaba é do tipo dendrítico, onde a forma da 

drenagem é semelhante à distribuição dos galhos de uma árvore. Ocorre no caso da geologia 

com rochas homogêneas como os granitos ou ainda em rochas de origem sedimentar com 

substratos horizontais. Na região do Quadrilátero Ferrífero onde os cursos de água assumem a 

morfologia retilínea, o padrão de drenagem se caracteriza pela forma paralela, 

predominantemente (Guerra, 2001).  

A bacia hidrográfica do rio Piracicaba é composta pelas sub-bacias do rio do Peixe e do 

rio Santa Bárbara, pela margem esquerda, e pela sub-bacia do rio da Prata, pela margem direita. 

Além dos rios mais significativos, ao longo do seu curso o rio Piracicaba recebe a descarga de 

quase uma centena de córregos e ribeirões, os quais compõem sua rede de drenagem.  

5.1.5. Vegetação 

A vegetação original da área desenvolve-se predominantemente sobre o bioma da Mata 

Atlântica, possuindo também uma pequena área sobre o bioma do Cerrado. Segundo Scolforo 

(2007), as seguintes classes de vegetação são ocorrentes na bacia: Floresta estacional sub 
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Montana e Montana, Campo, Campo rupestre, Cerrado, Eucalipto e Pinus. A vegetação 

original, composta de 90% de Mata Atlântica, foi devastada e o percentual remanescente é de 

apenas 0,2%. Estão situadas na bacia do rio Piracicaba 15 unidades de uso sustentável e três 

unidades de proteção integral. Chama-se atenção para a Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN) do Caraça e o Parque Estadual do rio Doce (FEAM, 2013).  

5.1.6. Atividades econômicas 

A bacia do rio Piracicaba possui minerações, lavras de materiais preciosos, grandes 

siderúrgicas em áreas urbanas e grandes extensões de reflorestamento. As principais atividades 

econômicas desenvolvidas no território da bacia do rio Piracicaba são: a mineração, a siderurgia 

e silvicultura como insumo na produção de celulose.  

Ou seja, os recursos naturais foram e continuam sendo elementos chaves no processo 

de crescimento econômico e desenvolvimento social da região, onde se localiza o maior 

complexo siderúrgico da América Latina e um dos mais importantes pólos da economia mineira 

(JÚNIOR, 2010). 

Os usos da água na bacia, segundo CONSÓRCIO ECOPLAN - LUME (2010) é 

predominante para o abastecimento industrial, que corresponde a 51% do total de retiradas 

estimadas. Dada à densidade populacional, o abastecimento humano é o segundo maior uso 

consuntivo, respondendo por aproximadamente 44% das retiradas. O uso de irrigação e a 

dessedentação animal são pouco expressivos. A geração de energia destaca-se com os 

aproveitamentos hidrelétricos das usinas de Guilman Amorin e Sá Carvalho na calha principal 

do rio Piracicaba. 

5.2.Captação de água e lançamento de efluentes 
5.2.1. Captação de água no rio Piracicaba 

De acordo com os dados do IDE SISEMA (acessado em dezembro de 2019) encontrados 

na camada Outorgas de direito de uso de recursos hídricos (1985 a 2019) foi possível realizar 

o levantamento das captações vigentes de recurso hídrico no rio Piracicaba cujo tipo de uso é o 

consultivo (tabela 01).  
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Tabela 01 - Captações no rio Piracicaba 
Ponto de 
captação Vazão (m³/s) Finalidade Longitude Latitude 

Cap1 0,0108 Não informado 665177.16 m E 7770180.82 m S 
Cap2 1 Não informado 665823.23 m E 7769662.26 m S 
Cap3 0,1 Consumo humano e extração mineral 679371.86 m E 7776493.01 m S 
Cap4 0,1 Consumo humano e extração mineral 679348.84 m E 7776469.43 m S 
Cap5 0,0001 Recirculação de água 679081.27 m E 7777502.05 m S 
Cap6 0,9 Consumo humano 678932.42 m E 7781690.63 m S 
Cap7 0,9 Não informado 682781.68 m E 7787436.66 m S 
Cap8 0,0108 Não informado 689744.45 m E 7793340.13 m S 
Cap9 1 Irrigação 696170.74 m E 7800474.78 m S 

Cap10 0,011 Aspersão de vias 696807.26 m E 7801405.01 m S 
Cap11 1 Irrigação 697236.34 m E 7802318.62 m S 
Cap12 0,89 Consumo humano e industrial 696824.90 m E 7803340.66 m S 
Cap13 1 Consumo industrial 698240.25 m E 7806671.85 m S 
Cap14 0,004 Consumo humano 708734.39 m E 7813512.47 m S 

Cap15 1 Consumo humano, dessedentação de animais, 
irrigação 707847.58 m E 7814347.08 m S 

Cap16 0,006 Não informado 707374.18 m E 7815452.49 m S 
Cap17 1 Irrigação, Não informado 708022.50 m E 7817014.26 m S 
Cap18 0,003 Aspersão de vias 708427.77 m E 7817316.03 m S 
Cap19 1 Irrigação 708471.50 m E 7817382.29 m S 
Cap20 0,011 Aspersão de vias 709444.93 m E 7816762.37 m S 
Cap21 0,07 Urbanização 731216.80 m E 7829282.99 m S 
Cap22 0,017 Aspersão de vias 731249.83 m E 7829281.36 m S 
Cap23 1 Não informado 731247.91 m E 7829315.61 m S 
Cap24 0,018 Consumo industrial 732692.84 m E 7829514.98 m S 
Cap25 1 Irrigação 738510.84 m E 7833543.42 m S 
Cap26 1 Não informado 742908.07 m E 7837891.76 m S 
Cap27 0,98 Paisagismo, Urbanização 744945.04 m E 7839128.69 m S 
Cap28 1 Aspersão de vias 744965.88 m E 7839160.21 m S 
Cap29 0,173 Não informado 747655.83 m E 7839397.06 m S 
Cap30 1 Consumo industrial 751617.46 m E 7838266.18 m S 

Fonte: IDE SISEMA, 2020. 

Os dados da Tabela 01 foram inseridos na modelagem para estimativa da vazão retirada 

com o objetivo de atender a diversos usos. 

5.2.2. Lançamento de efluentes domésticos 

Segundo PITE-Piracicaba (2012), dos 21 municípios pertencentes à bacia do rio 

Piracicaba, 19 lançam parcial ou integralmente seus efluentes gerados dentro da área da bacia, 

sejam eles tratados ou não. Apenas os municípios de Ouro Preto e Santana do Paraíso lançam 

seus efluentes fora da bacia do rio Piracicaba. Por este motivo, esses 2 municípios não foram 

considerados nas análises de lançamento de efluentes para inserção na modelagem.  
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Para os cálculos de população dos municípios e distritos que efetuam lançamento de 

esgotos in natura no rio Piracicaba e nos seus afluentes, levou-se em consideração os dados do 

total de habitantes de acordo com o IBGE, desconsiderando-se a porcentagem de habitantes que 

são contemplados nos sistemas de tratamentos de efluentes em funcionamento atualmente. 

Diante disso, a Tabela 02 retrata estas informações: 

Tabela 02 – Dados da população desconsiderando-se a porcentagem de habitantes que são contemplados nos 
sistemas de tratamento de efluentes para os municípios e distritos que lançam efluentes no rio Piracicaba e seus 

tributários 
Município População 

Antônio Dias 9.565 
Alvinópolis 15.261 

Barão de Cocais 28.442 
Bela Vista de Minas 10.004 

Catas Altas 4.843 
Coronel Fabriciano 103.694 

Itabira 53.927 
Jaguaraçu 2.990 

João Monlevade 73.057 
Marliéria 1.638 
Nova Era 17.528 

Rio Piracicaba 12.779 
Santa Bárbara 27.876 

São Domingos do Prata 17.357 
São Gonçalo do rio Abaixo 9.777 

Timóteo 81.243 
Mariana 1.456 

Total 471.437 
Fonte: IBGE, Nov/2019. Modificado pela autora. 

A quantidade de poluentes transportada pelos esgotos pode ser estimada pela carga, 

expressa em massa por unidade de tempo, obtida pelo produto da concentração do poluente nos 

esgotos pela vazão afluente. Para a estimativa da carga orgânica adota-se usualmente para a 

contribuição de cada indivíduo o valor de 0,054 kg DBO/hab.d (VON SPERLING, 2005). 

Para von Sperling (2014), a produção de esgotos está diretamente relacionada ao 

consumo de água. Como é sabido a fração de esgotos que chega à rede coletora pode variar. 

Isso porque a fração da água fornecida que adentra a rede coletora na forma de esgoto é 

denominada coeficiente de retorno e possui o valor usual de 80%.  

Com os valores de consumo médio de água por município (obtidos no Plano de Ação 

de Recursos Hídricos (PARH) do rio Piracicaba), a população das sedes municipais, uma taxa 

de retorno de 80%, e a estimativa de carga orgânica por indivíduo segundo von Sperling, 

construiu-se a Tabela 03 com a relação dos municípios, volume lançado, carga poluidora gerada 

e concentração de DBO lançada no rio Piracicaba e em seus afluentes.  



 
 
 

27 

Tabela 03 - Estimativa de consumo, volume lançado, carga poluidora gerada e concentração lançada de DBO no 
rio Piracicaba pela população urbana 

Município  
Consumo de água 

(L/hab.dia) 
Volume lançado 

(L/dia) 

Carga 
poluidora 

gerada 
(kgDBO/d) 

Concentração 
lançada 

(mgDBO/L) 

Alvinópolis 97,10 1.481.800 824,1 556,1 
Antônio Dias 96,82 926.100 516,5 557,7 

Barão de Cocais 125 3.555.300 1.535,9 432,0 
Catas Altas 524,69 2.541.100 261,5 102,9 

Coronel Fabriciano 100,94 10.466.900 5.599,5 534,9 
Itabira 143,31 7.728.300 2.912,1 376,8 

Jaguaraçu 94,87 283.700 161,5 569,3 
Marliéria 114,7 187.900 88,5 470,9 
Mariana 114,7 167.000 78,6 470,6 
Nova Era 114,70 2.010.500 946,5 470,7 

Rio Piracicaba 88,77 1.134.400 690,0 608,3 
Santa Bárbara 82,67 2.304.500 1.505,3 653,2 

São Domingos do Prata 138,8 2.409.100 937,3 389,1 
São Gonçalo do rio Abaixo 114,7 1.121.400 527,9 470,7 

Timóteo 138,77 11.274.100 4.387,1 389,1 
João Monlevade 179,93 13.145.100 3.945,1 300,1 

Bela Vista de Minas 104,63 1.046.700 540,2 516,1 
Fonte: PITE-Piracicaba (2012), PARH Piracicaba (2010) e FEAM (2012). Modificado pela autora. 

Os dados da Tabela 03 foram utilizados para inserção na modelagem a fim de se estimar 

os respectivos volumes e cargas poluidoras lançadas que impactam o rio Piracicaba e seus 

afluentes. 

É mostrado na Tabela 04 os pontos de lançamento de efluentes domésticos 

exclusivamente no rio Piracicaba, de acordo com o levantamento de campo feito pela equipe 

que desenvolveu o PITE-Piracicaba (2012): 

Tabela 04 - Pontos de lançamentos de efluentes domésticos. 

Ponto de 
lançamento Cidade Local de lançamento Coordenadas 

x y 
ED-03 Avinópolis (Distrito de Fonseca) Rio Piracicaba 678125E 7769660N 
ED-07 Antônio Dias Rio Piracicaba 725595E 7829469N 
ED-21 Coronel Fabriciano Rio Piracicaba 748549E 7839186N 
ED-24 Jaguaraçu Rio Piracicaba 740165E 7835740N 
ED-35 Nova Era Rio Piracicaba 706718E 7813302N 
ED-37 Rio Piracicaba Rio Piracicaba 691734E 7795282N 
ED-38 Rio Piracicaba Rio Piracicaba 691820E 7795314N 

Fonte: FEAM, 2012. 
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Além do demonstrado na Tabela 04, há ainda outros pontos de lançamentos de efluentes 

em tributários que impactam diretamente na qualidade do rio Piracicaba segundo informações 

do PITE-Piracicaba (2012), são eles: 

• Alvinópolis: tanto a sede quanto os distritos de Fonseca, Barretos e Major Ezequiel, lançam 

seus efluentes no rio Piracicaba, córrego Barretos (que desagua no ribeirão Turvo), e rio 

Sem Peixe (afluente do rio Piranga). 

• Barão de Cocais: efluentes são lançados em alguns córregos que desaguam no reservatório 

de Peti. 

• Bela Vista de Minas: lança efluentes no córrego Boa Esperança, também conhecido como 

córrego Barro Branco. 

• Catas Altas: trata 80% de seus efluentes, os outros 20% são lançados no rio Maquiné. 

• Coronel Fabriciano: os efluentes são lançados em córregos que desaguam no ribeirão 

Caladão, e no próprio ribeirão Caladão. Apenas o bairro Manoel Domingos lança 

diretamente no rio Piracicaba. 

• Itabira: 50% da população é atendida por tratamento. Os distritos de Senhora do Carmo e 

Ipoema não contribuem com lançamento na bacia do rio Piracicaba. Os outros 50% é 

lançado no rio do Peixe. 

• Jaguaraçu: lança seus efluentes no córrego Onça Grande, já o distrito de Lagoa do Pau lança 

no rio Piracicaba. 

• João Monlevade: a descarga dos efluentes ocorre no córrego Jacuí, sendo que 0,75% possui 

tratamento. 

• Mariana: apenas o distrito de Santa Rita Durão contribui na bacia do rio Piracicaba, sendo 

seu lançamento no córrego Congonhas.  

• Marliéria: contribui no córrego Onça Grande. O distrito de Cava Grande lança no rio Doce. 

• Nova Era: contribui no próprio rio Piracicaba. 

• Rio Piracicaba: tem seus efluentes lançados no rio Piracicaba. O distrito de Padre Pinto 

possui tratamento de 100% dos efluentes domésticos gerados. 

• Santa Bárbara: contribui em alguns córregos que desaguam na represa de Peti.  

• São Domingos do Prata: a descarga dos efluentes ocorre no rio da Prata. Apenas o distrito 

de Santana do Alfié contribui no córrego São João, que desagua no ribeirão Figueiredo. 

• São Gonçalo do Rio Abaixo: contribui no rio Santa Bárbara. 

• Timóteo: os efluentes são direcionados aos córregos que desaguam no ribeirão Timóteo. 
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Dessa forma, para escolha dos afluentes a serem modelados levou-se em consideração 

a carga poluidora lançada dos municípios e distritos citados anteriormente. São eles: rio Santa 

Bárbara, rio da Prata, rio do Peixe, rio Maquiné, ribeirão Turvo, ribeirão Figueiredo, Córrego 

Onça Grande, ribeirão Caladão, córrego Timóteo, córrego Jacuí, córrego Barro Branco e 

córrego Congonhas. 

5.2.3. Tratamento de efluentes domésticos 

Segundo FEAM (2012), todos os municípios da BHRPI possuem os serviços de coleta 

de esgotos. Porém, apenas sete possuem algum tipo de tratamento dos esgotos sanitários – Bom 

Jesus do Amparo, Catas Altas, Ipatinga, Itabira, João Monlevade, Rio Piracicaba e Ouro Preto 

– isto significa que 70% dos municípios inseridos na BHRPI não possuem nenhum sistema de 

tratamento de esgotos. A Tabela 05 indica os locais de lançamento dos efluentes após 

tratamento: 

Tabela 05 - ETE’s que lançam efluentes no rio Piracicaba 

Nome da ETE Cidade Rio receptor 
Concentração lançada 

de DBO (mgDBO/L) 

(Coordenadas de lançamento) 

x y 

ETE Horto Ipatinga Rio Piracicaba 96,57 754845E 7840888N 

ETE Areal Ipatinga Rio Piracicaba 67,64 756000E 7840033N 

ETE Bela Vista Ipatinga Rio Piracicaba 41,29 758162E 7841044N 

ETE Bom Jesus do 

Amparo 

Bom Jesus do 

Amparo 
Ribeirão Bom Jesus 51,22 659836E 7819696N 

ETE Sede Catas Altas Rio Maquiné 40,30 666810E 7780126N 

ETE Morro d'água 

quente 
Catas Altas Córrego Paracatu 11,8 667156E 7775457N 

Tanque séptico 1 Catas Altas - 9,95 666757E 7778412N 

Tanque séptico 2 Catas Altas Córrego Paracatu 11,99 666505E 7775464N 

ETE Laboreaux Itabira Rio do Peixe 22,0 691122E 7826727N 

Tanque séptico 1 

Cidade Nova 
João Monlevade Córrego Boa Vista 19,96 689200E 7807366N 

Tanque séptico 2 

Cidade Nova 
João Monlevade Córrego Boa Vista 1,99 688980E 7807080N 

ETE São Bartolomeu Ouro Preto Rio das Velhas 13,30 648330E 7753439N 

ETE Samarco Ouro Preto Córrego Água Suja 82,23 658872E 7755763N 

ETE Padre Pinto Rio Piracicaba 
Solo na margem do 

Córrego Caxambu 
30,9 698549E 7787292N 

Fonte: FEAM, 2012. 
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5.2.4. Lançamento de efluentes industriais 

As cargas poluentes industriais foram obtidas pelo estabelecido na Resolução COPAM 

& CERH /2008, em que as atividades industriais potencialmente poluidoras dos recursos 

hídricos através do lançamento de efluentes líquidos ficam obrigadas a informar, até o dia 31/03 

de cada ano, a carga poluidora lançada referente ao ano anterior (MINAS GERAIS, 2008). Com 

isso, foram obtidas as declarações de carga poluidora das empresas localizadas ao longo do rio 

Piracicaba que efetuaram a sua declaração relativa ao ano base de 2014, conforme Tabela 06: 

Tabela 06 – Lançamento de efluentes industriais no rio Piracicaba 

Razão Social DATUM Latitude Longitude 

Vazão 

Gerada 

m³/s 

Vazão 

Tratada 

m³/s 

DBO 

ton/mês 

Harsco Minerais LTDA WGS 84 -19,52609803 -42,65813098 0,0079096 0,0079096 2,59832 

Unigal LTDA (1) SAD 69 -19,4925 -42,53 0,0060116 0,0060116 0 

Unigal LTDA (2) SAD 69 -19,49088611 -42,55061667 0,0078816 0,0078816 0 

Unigal LTDA (3) SAD 69 -19,49091111 -42,55068333 0,0001782 0,0001782 0,02199 

Unigal LTDA (4) SAD 69 -19,49303889 -42,55326667 0,0001782 0,0001782 0,00427 

Unigal LTDA (5) SAD 69 -19,49498056 -42,55736667 0,0001782 0,0001782 0,00887 

Unigal LTDA (6) SAD 69 -19,4932 -42,554775 0,0001782 0,0001782 0,00617 

Matadouro e Frigorífico Paladar 

LTDA 
SAD 69 -19,57531472 -42,71531778 0,0011574 0,0011574 0,0423 

Consórcio UHE Guilman-

Amorim 

CORREGO 

ALEGRE 
-19,67712292 -42,91807713 0,0000038 0,0000038 0,00009 

Samarco Mineração S.A. 
CORREGO 

ALEGRE 
-20,16972222 -43,49608611 0,0385802 0,0385802 0,1 

ArcelorMittal Brasil S.A. (1) SAD 69 -19,83655556 -43,1285 0,0002778 0,0002778 0,01116 

ArcelorMittal Brasil S.A. (2) SAD 69 -19,83738889 -43,12827778 0,0002778 0,0002778 0,00713 

ArcelorMittal Brasil S.A. (3) SAD 69 -19,83519444 -43,12858333 0,0002778 0,0002778 0,0023 

ArcelorMittal Brasil S.A. (4) SAD 69 -19,83361111 -43,12819444 0,0002778 0,0002778 0,00807 

ArcelorMittal Brasil S.A. (5) SAD 69 -19,83102778 -43,12777778 0,0002778 0,0002778 0,00808 

ArcelorMittal Brasil S.A. (6) SAD 69 -19,82952778 -43,12655556 0,0002778 0,0002778 0,01221 

ArcelorMittal Brasil S.A. (7) SAD 69 -19,82675 -43,12608333 0,0002778 0,0002778 0,0091 

ArcelorMittal Brasil S.A. (8) SAD 69 -19,82477778 -43,12627778 0,0002778 0,0002778 0,00459 

Usiminas Mecânica S/A SAD 69 -19,49944444 -42,565 0,0013496 0,0013496 0,03509 

ArcelorMittal Inox Brasil S.A (1) SAD 69 -19,52805556 -42,64944444 0,1456883 0,1456883 4,90534 

ArcelorMittal Inox Brasil S.A (2) SAD 69 -19,52777778 -42,63916667 0,2806578 0,2806578 2,45156 

Companhia Vale do Rio Doce (1) SAD 69 -19,73231849 -43,00449211 0,0000015 0,0000015 0 

Companhia Vale do Rio Doce (2) WGS 84 -19,72789639 -42,9854692 0,0000041 0,0000041 0 
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Razão Social DATUM Latitude Longitude 

Vazão 

Gerada 

m³/s 

Vazão 

Tratada 

m³/s 

DBO 

ton/mês 

Companhia Vale do Rio Doce (3) WGS 84 -19,73129393 -42,98397666 0,0000032 0,0000032 0 

Companhia Vale do Rio Doce (4) WGS 84 -19,72547496 -42,98701622 0,0000421 ,0000421 0 

Companhia Vale do Rio Doce (5) SAD 69 -20,17375387 -43,48400939 0,0533179 0,0533179 1,21892 

Companhia Vale do Rio Doce (6) SAD 69 -20,16701566 -43,48940351 0,00037 0,00037 0,08919 

Companhia Vale do Rio Doce (7) SAD 69 -20,17565997 -43,49663011 0,00037 0,00037 0,02014 

White Martins gases industriais SAD 69 -19,46683333 -42,53666667 0,0088735 0,0088735 0 

Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S\A – USIMINAS (1) 
SAD 69 -19,48972222 -42,53 1,2333098 1,2333098 19,18043 

Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S\A – USIMINAS (2) 
SAD 69 -19,48972222 -42,5525 0,0173956 0,0173956 0 

Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S\A – USIMINAS (3) 
SAD 69 -19,49 -42,56027778 0,0059285 0,0059285 0 

Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S\A – USIMINAS (4) 
SAD 69 -19,49166667 -42,56083333 0,0200064 0,0200064 0 

Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S\A – USIMINAS (5) 
SAD 69 -19,485 -42,52555556 0,0160066 0,0160066 0 

Fonte: FEAM, 2014. Modificado pela autora. 

As vazões e concentrações de DBO obtidas, tanto para os efluentes domésticos quanto 

para os industriais, foram utilizadas como dados de entrada no modelo utilizado no estudo.  

5.3.Equação de mistura em lançamentos pontuais 

Lançamentos ou contribuições pontuais nos corpos hídricos precisam ser inseridos nos 

modelos de qualidade da água. Segundo von Sperling (2014), a partir do ponto de mistura 

esgoto-rio ou lançamento-rio, os modelos assumem o início do cálculo das reações físicas e 

bioquímicas. 

A equação da mistura é uma média ponderada das concentrações com as respectivas 

vazões dos dois componentes que se misturam. A concentração de um constituinte qualquer 

(OD, DBO, N, P, coliformes, etc) pode ser obtida por meio da Equação 1: 

 𝐶𝐶0 =
𝑄𝑄𝑟𝑟𝐶𝐶𝑟𝑟 + 𝑄𝑄𝑒𝑒𝐶𝐶𝑒𝑒
𝑄𝑄𝑟𝑟 + 𝑄𝑄𝑒𝑒

 (1) 

Onde: 

𝐶𝐶0 = concentração do constituinte na mistura (mg/L ou g/m³) 
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𝐶𝐶𝑟𝑟 = concentração do constituinte no componente 1 (ex: rio, imediatamente a montante 

do ponto de mistura (mg/L ou g/m³) 

𝐶𝐶𝑒𝑒 = concentração do constituinte no componente 2 (ex: esgoto, rio afluente), 

imediatamente a montante do ponto de mistura (mg/L ou g/m³) 

𝑄𝑄𝑟𝑟 = vazão do compartimento 1 (L/s ou m³/s) 

𝑄𝑄𝑒𝑒 = vazão no compartimento 2 (L/s ou m³/s) 

No modelo, a fórmula acima leva em conta também as vazões, DBOs e ODs 

incrementais. 

5.4.Diagrama unifilar 

Elaborou-se o diagrama unifilar da bacia posicionando os tributários modelados, a 

localização dos pontos de lançamento de efluentes domésticos e industriais, assim como 

também as captações de recurso hídrico no rio Piracicaba. O diagrama unifilar está apresentado 

no apêndice B. 

5.5.Declividade 

Para os cálculos da declividade do rio Piracicaba, utilizou-se a Equação 2: 

 𝐷𝐷 = 𝐷𝐷𝐷𝐷
𝐷𝐷ℎ

                    (2) 

Onde D = Declividade, Da = diferença de altitude, e Dh = distância do rio. 

Após os cálculos foram definidos trechos que apresentam certa homogeneidade na 

declividade. 

Com base nas informações obtidas, foram definidos 8 trechos que apresentaram uma 

homogeneidade na declividade. Os trechos definidos e suas respectivas declividades 

encontram-se na Tabela 07. 

Tabela 07 - Trechos e declividades do rio Piracicaba 

Trecho Intervalo i (m/m) 

Trecho 1 da nascente até o km 14,5 0,05820 
Trecho 2 do km 14,5 até o km 40,0 0,00630 

Trecho 3 do km 40,0 até o km 109,0 0,00220 



 
 
 

33 

Trecho Intervalo i (m/m) 

Trecho 4 do km 109,0 até o km 156,0 0,00049 

Trecho 5 do km 156,0 até o km165,0 0,00040 

Trecho 6 do km 165,0 até o km175,0 0,00004 

Trecho 7 do km 175,0 até o km181,0 0,00006 

Trecho 8 do km 181,0 até a foz no rio Doce 0,00008 

Fonte: elaborado pela autora. 

5.6.Largura do canal 

Nos pontos escolhidos para a divisão dos 8 trechos não existem Estações 

Fluviométricas, o que permitiria, com maior precisão, a obtenção da largura do fundo do canal. 

Sendo assim, inferiu-se esta grandeza a partir da medida nos pontos finais dos trechos utilizando 

o software ArcGIS. As medidas obtidas para cada trecho encontram-se na Tabela 08. 

Tabela 08 – Largura medida para cada trecho definido 

TRECHOS LARGURA 

Trecho 1 11 m 

Trecho 2 58 m 

Trecho 3 30 m 

Trecho 4 50 m 

Trecho 5 30 m 

Trecho 6 47 m 

Trecho 7 110 m 

Trecho 8 120 m 

Fonte: Elaborado pela autora. 

5.7.Vazão 
5.7.1. Vazão do rio Piracicaba 

Para o planejamento e gerenciamento de uma bacia hidrográfica, a fim de determinar a 

capacidade mínima de diluição de um curso de água, consideraram-se as condições críticas que 

ocorrem exatamente no período de vazão mínima. Tal vazão deve ser estimada a partir de dados 

fluviométricos históricos do curso de água, adotando-se usualmente a mínima para um tempo 

de recorrência de dez anos e mínima de sete dias (𝑄𝑄7,10). Com isto, estimou-se a 𝑄𝑄7,10 com a 

utilização de uma ferramenta de gestão hidrológica para o Estado de Minas Gerais, chamada 

Hidrotec (UFV, 2009). Essa ferramenta permite estimar dados hidrológicos para as bacias 

hidrográficas situadas no Estado de Minas Gerais. 
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A plataforma Hidrotec foi estabelecida utilizando-se o software ArcGIS 9.3.1. 

Respeitando-se os limites das regiões hidrologicamente homogêneas, identificadas na 

regionalização hidrológica, foi possível ajustar modelos de regressão do tipo potencial em 

função da área de drenagem da bacia, utilizando-se os valores das variáveis e funções 

hidrológicas disponibilizadas na rede hidrográfica digital e procedendo o armazenamento 

destes modelos na referida rede hidrográfica.  

Desta forma, para cada curso d’água identificado no mapa-base digital das regiões 

hidrográficas estudadas foi associada um modelo de regressão não linear, que poderá ser 

utilizado nas transferências e, ou, extrapolação espacial de informações hidrológicas. 

Segundo UFV (2009), as vazões e volumes de regularização foram estimados através 

dos modelos de regressão não linear ajustados, em função da área de drenagem da bacia, 

conforme os passos: 

1. identificação no mapa da rede hidrográfica da bacia, do curso d'água, onde se encontra 

a seção de interesse. Caso este curso d'água não esteja inserido no mapa, deve-se identificar o 

curso d'água mais representativo (afluente ou não) que servirá de base para a aplicação do 

modelo de regressão; 

2. identificado o referido curso d'água têm-se acesso à uma tabela de atributos, contendo 

informação sobre o intervalo válido das áreas de drenagem recomendado na regionalização 

hidrológica e os modelos de regressão ajustados para cada variável ou função hidrológica 

estudada; 

3. finalmente, estimou-se a variável ou função hidrológica desejada por meio da 

aplicação do modelo de regressão ajustado para o curso d'água de interesse, tendo como variável 

independente o valor da área de drenagem da sub-bacia identificada à montante do local da 

seção fluvial de interesse do usuário. 

Segundo HIDROTEC (2010), na Consulta Espacial Georreferenciada – Modelos 

ajustados por curso d’água – Bacia do rio Doce, o modelo ajustado da vazão crítica em função 

da área da bacia para o rio Piracicaba é segundo a Equação 3: 

 𝑄𝑄7,10 = 0,0038𝐴𝐴1,0129 (3) 
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Onde A = área da bacia (km²). 

Sendo a área da bacia do rio Piracicaba igual a 5.685,86 km², temos que’  𝑄𝑄7,10= 24,155 

m³/s e a vazão especifica = 4,15 L/s.km². O intervalo válido para a Equação 3 é 272 a 24.204 

km². 

O valor da 𝑄𝑄7,10 foi inserido no modelo para comparação entre a estimativa das vazões 

calculadas na modelagem e da vazão segundo HIDROTEC. Já a vazão específica foi utilizada 

para os cálculos das vazões incrementais.  

Pela consulta espacial disponível no HIDROTEC, é possível obter a vazão de cabeceira 

para o rio Piracicaba, que é de 0,301 m³/s. Esse valor foi inserido como dado de entrada inicial 

do modelo, onde posteriormente foram realizados os cálculos de vazão ao longo da trajetória 

do rio Piracicaba.  

Visando a obtenção das vazões, bem como os demais parâmetros hidráulicos 

(velocidade média e profundidade), foram selecionadas as séries históricas das estações 

fluviométricas localizadas ao longo do rio Piracicaba. 

5.7.2. Vazão dos tributários 

Para inserção da vazão dos tributários do rio Piracicaba no modelo, obteve-se a Q95 

(vazão em que 95% dos dados diários de vazão da série são iguais ou superiores a ela, ou seja, 

5% das vazões diárias são inferiores) no site online de Infraestrutura de Dados Espaciais do 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IDE-Sisema. O apêndice A 

apresenta os afluentes do rio Piracicaba, com suas respectivas vazões (Q90, Q95 e 𝑄𝑄7,10). 

Foram inseridos no modelo os tributários com vazão igual ou superior a 0,01 m³/s. 

Posteriormente calculou-se a vazão incremental para consideração da vazão daqueles afluentes 

que não foram inseridas diretamente no modelo. 

5.7.3. Vazão incremental 

A vazão natural afluente é a vazão que seria observada em determinado posto de 

medição considerando o rio na sua condição natural, ou seja, imaginando que não existe 

nenhum reservatório capaz de regularizar a vazão em nenhum ponto do rio. A partir do conceito 

de vazão natural pode ser introduzido o conceito de vazão incremental que é aquela 
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correspondente a toda vazão lateral captada entre um posto de medição e todos os postos de 

medição imediatamente a montante deste. Ou seja, é o incremento de água que está em outra 

bacia, mas que vai chegar nesse ponto de medição. 

Calculou-se a vazão incremental dividindo-se a bacia do rio Piracicaba em 3 áreas 

devido às características semelhantes, sendo a primeira do km zero até o km 89,4 e a segunda 

do km 89,4 até o km 146,4 e a terceira do km 146,4 até o km 241. Multiplicando-se a vazão 

especifica = 4,15 L/s.km² pela Área, dividindo-se pelo comprimento de cada trecho, encontra-

se a vazão incremental a cada 100 m. É exposto na Tabela 09 estes resultados para cada 100 m, 

que é o passo de integração adotado neste estudo. 

Tabela 09 - Cálculo da vazão incremental 

Curso d’água Área em km² Comprimento km Vazão Incremental m³/s 
(para cada 100 m) 

Rio Piracicaba - Área 1 589,36 89,84 0,002722 
Rio Piracicaba - Área 2 536,53 56,42 0,003946 
Rio Piracicaba - Área 3 1616,50 94,60 0,007091 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

5.8.Determinação dos coeficientes 

Mancuso e Santos (2003) afirmam que o coeficiente K1 representa a taxa de 

decomposição da matéria orgânica biodegradável, a qual, por sua vez, depende de uma série de 

fatores físicos, químicos e biológicos. Entre tais fatores destacam-se principalmente a 

temperatura e a composição do efluente. O metabolismo microbiano é bastante afetado pela 

temperatura, causando, portanto, variações na taxa de conversão da matéria orgânica. A 

Equação 4 expressa esta relação empírica entre a temperatura e o coeficiente de desoxigenação 

K1. 

 𝐾𝐾1𝑇𝑇 = 𝐾𝐾1:20 .𝜃𝜃(𝑇𝑇−20) (4) 

Onde: K1T= K1 a uma temperatura T qualquer (d-1); K1:20= K1 à temperatura T=20ºC = 

(d-1); T = temperatura da água (ºC) e θ = coeficiente de temperatura.  

A Equação 4 é também aplicável para Kd e Ks e o coeficiente θ tem o valor 1,047 e 

0,1024, respectivamente (EPA,1987). 

O coeficiente de desoxigenação (K1), quando não determinado em laboratório, 

usualmente é estimado com base nas faixas de valores disponibilizados por von Sperling (2007).  
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O coeficiente Kd é a incorporação da decomposição da matéria orgânica pela biomassa 

suspensa na massa líquida, bem como pela biomassa no lodo de fundo. As condições ambientais 

na maioria das vezes mostram que a remoção da DBO apresenta valores maiores do que os 

determinados em laboratório (JÚNIOR, 2010). Segundo Chapra (1997), esta diferença é 

causada pela sedimentação da matéria orgânica e remoção da DBO pelo lodo do fundo. O 

coeficiente de decomposição da DBO no rio (Kd) inclui estes dois fenômenos de tal forma que 

Kd (oxidação da DBO no rio) ≥ K1 (oxidação da DBO em laboratório). 

EPA (1985) e Thomann e Muller (1987) apresentam equações que relacionam Kd com 

as características hidráulicas (profundidade e vazão). São elas: 

• Kd em função da profundidade (Equações 5 e 6): 

 

 𝐾𝐾𝑑𝑑 = 0,3 (𝐻𝐻 ÷ 2,5)−0,434 (para H <= 2,5m) 
 

(5) 

 

 𝐾𝐾𝑑𝑑 = 0,3 𝑑𝑑−1 (para H > 2,5m) 

 

(6) 

• Kd em função da vazão (Equação 7): 

 

 𝐾𝐾𝑑𝑑 = 180 𝑄𝑄−0,49 (para H entre 0,3 e 10m e Q entre 0,15 e 250 m³/s) 

 

(7) 

O Ks representa o quociente entre a velocidade de sedimentação do material orgânico 

sedimentável (DBO sedimentável) e a profundidade do rio (VON SPERLING, 2007). O valor 

de Ks pode ser calculado pela Equação 8: 

 𝐾𝐾𝐾𝐾 = 𝑣𝑣𝑣𝑣
𝐻𝐻�  (8) 

Onde: Ks = coeficiente de sedimentação (d-1); vs = velocidade de sedimentação do 

material particulado (m/d); H = profundidade do rio (m). 

Segundo von Sperling (2014), os valores típicos dos coeficientes de remoção de DBO 

K1, Kd e Ks podem ser sintetizados em faixas, dependendo da situação do rio (Quadro 1). 

 

 



 
 
 

38 

Quadro 1 – Faixas típicas de K1, Kd e Ks 

Origem 
𝑲𝑲𝟏𝟏 

(laborat) 

Rios rasos Rios profundos 

Decomp. 

𝑲𝑲𝒅𝒅 

Sediment. 

𝑲𝑲𝒔𝒔 

Remoção 

𝑲𝑲𝒓𝒓 

(= 𝑲𝑲𝒔𝒔 + 𝑲𝑲𝒅𝒅) 

Decomp. 

𝑲𝑲𝒅𝒅 

Sediment. 

𝑲𝑲𝒔𝒔 

Remoção 

𝑲𝑲𝒓𝒓 

(= 𝑲𝑲𝒔𝒔 + 𝑲𝑲𝒅𝒅) 

Curso d’água 

recebendo 

esgoto bruto 

concentrado 

0,35-0,45 0,50-1,00 0,10-0,35 0,60-1,35 0,35-0,50 0,05-0,20 0,40-0,70 

Curso d’água 

recebendo 

esgoto bruto de 

baixa 

concentração 

0,30-0,40 0,40-0,80 0,05-0,25 0,45-1,05 0,30-0,45 0,00-0,15 0,30-0,60 

Curso d’água 

recebendo 

efluente 

primário 

0,30-0,40 0,40-0,80 0,05-0,10 0,45-0,90 0,30-0,45 0,00-0,05 0,30-0,50 

Curso d’água 

recebendo 

efluente 

secundário 

0,12-0,24 0,12-0,24 - 0,12-0,24 0,12-0,24 - 0,12-0,24 

Curso d’água 

com águas 

limpas 

0,08-0,20 0,08-0,20 - 0,08-0,20 0,08-0,20 - 0,08-0,20 

Fonte: von Sperling (2007). 

Nota: rios rasos: profundidade inferior a cerca de 1,0 ou 1,5 m; rios profundos: profundidade superior a 

cerca de 1,0 ou 1,5m.  

No presente estudo utilizou-se como dados de iniciais para inserção no modelo, os 

valores de K1, Kd e Ks  do Quadro 1. 

O K2 é o coeficiente de reaeração, e depende da difusividade do oxigênio na água e da 

intensidade da turbulência do escoamento, aumentando seu valor, quanto mais intensa for a 

turbulência (LIMA 2016). A capacidade de um sistema se reaerar é uma função dos processos 
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de advecção e difusão que ocorrem dentro dele e das fontes internas de geração e remoção de 

oxigênio (MARTINS, 2015).  

O valor do coeficiente K2 é mais determinante no balanço do OD que o Kd. Segundo 

von Sperling (2014), existem três formas para se estimar K2 nas simulações do OD em um curso 

de água: 

• Valores médios tabelados; 

•  Valores em função das características hidráulicas do corpo de água; 

•  Valores correlacionados com a vazão do curso de água. 

Os dados hidráulicos como vazão, altura d’água e velocidade das águas podem ser 

utilizados para a determinação do coeficiente de reaeração K2, por meio de fórmulas hidráulicas 

encontradas na literatura técnica, aplicadas a cada par de valores de velocidade e altura d’água, 

como na Tabela 10. 

Tabela 10 - Valores típicos de K2 (base e, 20°C) 

CORPO D’ÁGUA 
K2 (d-1) 

PROFUNDO RASO 
Pequenas lagoas 0,12 0,23 

Rios vagorosos, grandes lagos 0,23 0,37 
Grandes rios com baixa velocidade 0,37 0,46 

Grandes rios com velocidade normal 0,46 0,69 
Rios rápidos 0,69 1,15 

Corredeiras e quedas d’água >1,15 >1,61 
Fonte: (FAIR et al, 1973, ARCEIVALA, 1981, citado por VON SPERLING, 2014). 

 
Podem-se determinar os valores de K2 correlacionando-os com a vazão do curso d’água. 

A profundidade e velocidade estão associadas à vazão e, assim, por transitividade, está 

relacionada ao K2. Segundo von Sperling (2014), a relação entre K2 e Q pode ser descrita pela 

Equação 9: 

 𝐾𝐾2 = 𝑚𝑚𝑄𝑄𝑛𝑛 (9)   
   

Onde: Q = vazão (m³/s); m e n = coeficientes da equação. 

O coeficiente K2 também é tabelado, conforme a Tabela 11. Estes valores podem ser 

tomados como ponto de partida para a calibração do modelo, visando obter coeficientes mais 

condizentes com a realidade da bacia, que levem a menor diferença entre os dados de qualidade 

observados e estimados pelo modelo. 
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Tabela 11 – Valores de K2 segundo modelos baseados em dados hidráulicos do curso d’água (base e, 20ºC) 

Pesquisador Fórmula Faixa de Aplicação aproximada 

O'Connor & Dobbins (1958) 3,93.v0,5.H-1,5 
0,6m <= H < 4,0 m 

0,05m/s <= v < 0,8m/s 

Churchill et al. (1962) 5,0.v0,97.H-1,67 
0,6m <= H < 4,0 m 

0,8m/s <= v < 1,5m/s 

Owens et al. (1954) (apud Bran- 
co,1978; Chapra, 1997) 5,3.v0,67.H-1,85 

0,1m <= H < 0,6 m 

0,05m/s <= v < 1,5m/s 
v : Velocidade do curso d'água (m/s)  
H: altura da lâmina d’água (m)  
Faixa de aplicabilidade adaptada e modificada por von Sperling (2007)  

 

O teor de OD em um curso d’água, a montante do lançamento de despejos, é um produto 

das atividades na bacia hidrográfica a montante. Caso não seja possível coletar amostras de 

água neste ponto, e também se levando em consideração que a simulação pode ser para 

condições futuras, pode-se estimar a concentração de OD em função do grau de poluição 

aproximado do curso d’água. Se este apresentar poucos indícios de poluição, OD no rio pode 

ser adotado, por segurança, como 80 a 90% do valor de saturação de oxigênio (VON 

SPERLING, 2014). 

A concentração de saturação (CS) de oxigênio pode ser calculada com base em 

considerações teóricas, ou através da utilização de fórmulas empíricas. 

O valor de CS é função da temperatura da água, da altitude e da salinidade, sendo que: 

• A elevação da temperatura reduz a concentração de saturação (a maior agitação entre as 

moléculas na água faz com que os gases dissolvidos tendam a passar para a fase gasosa). 

• O aumento da altitude reduz a concentração de saturação (a pressão atmosférica é 

menor, exercendo uma menor pressão para que o gás se dissolva na água). 

• A elevação da quantidade de sais dissolvidos na água reduz a concentração de OD. 

Assim, pode-se dizer que a água do mar contém menos OD que outras águas. 

 

A Tabela 12 exibe a concentração de saturação de oxigênio na água limpa para 

diferentes temperaturas e altitudes. Para altitudes intermediárias, os valores de OD podem ser 

interpolados linearmente, obtendo-se uma precisão satisfatória. 
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Tabela 12 - Concentração de saturação de oxigênio em água limpa (mg/L) 

Temperatura Altitude (m) 
(°C) 0 500 1000 1500 

10 11,3 10,7 10,1 9,5 

11 11,1 10,5 9,9 9,3 

12 10,8 10,2 9,7 9,1 

13 10,6 10,0 9,5 8,9 

14 10,4 9,8 9,3 8,7 

15 10,2 9,7 9,1 8,6 

16 10,0 9,5 8,9 8,4 

17 9,7 9,2 8,7 8,2 

18 9,5 9,0 8,5 8,0 

19 9,4 8,9 8,4 7,9 

20 9,2 8,7 8,2 7,7 

21 9,0 8,5 8,0 7,6 

22 8,8 8,3 7,9 7,4 

23 8,7 8,2 7,8 7,3 

24 8,5 8,1 7,6 7,2 

25 8,4 8,0 7,5 7,1 

26 8,2 7,8 7,3 6,9 

27 8,1 7,7 7,2 6,8 

28 7,9 7,5 7,1 6,6 

29 7,8 7,4 7,0 6,6 

30 7,6 7,2 6,8 6,4 

Fonte: von Sperling (2014) 

Nos esgotos brutos, os teores de OD são normalmente nulos ou próximos a zero. Isto se 

deve à grande quantidade de matéria orgânica presente, implicando em um elevado consumo 

de oxigênio pelos microrganismos decompositores. Na rede de coleta e interceptação 

normalmente não há pontos de aeração, e por este motivo não há uma penetração significativa 

de oxigênio. Assim, adota-se usualmente, nos cálculos de autodepuração, o OD do esgoto bruto 

como zero. 

Segundo von Sperling (2014) caso o esgoto seja tratado, as seguintes considerações 

podem ser efetuadas: 

• Tratamento primário: Efluentes de tratamento primário podem ser admitidos como tendo 

OD igual à zero. 

• Tratamento anaeróbio: Efluentes de processos anaeróbios de tratamento possuem também 

OD igual a zero. 
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• Lodos ativados, filtros biológicos percoladores e sistemas aeróbios similares: Efluentes 

desses sistemas sofrem uma certa aeração nos vertedores de saída dos decantadores 

secundários, podendo o OD subir a 2 mg/L ou mais. Se o emissário de lançamento final for 

longo, este oxigênio poderá vir a ser consumido, face à DBO remanescente do tratamento. 

• Lagoas facultativas: Efluentes de lagoas facultativas podem apresentar teores de OD 

próximos à saturação, ou mesmo ainda mais elevados, face à produção de oxigênio puro 

pelas algas. A concentração de OD varia ao longo do dia, sendo mais elevada durante as 

horas de insolação. Para efeito de cálculo, pode-se adotar valores médios em torno de 4 a 6 

mg/L. 

 

5.9.Coeficientes de ajuste 

É de se esperar que as condições morfométricas dos rios mudem ao longo de seu 

percurso, portanto é bastante vantajosa em termos de modelagem de qualidade que se obtenha 

esta equação de ajuste para cada trecho do rio (von Sperling, 2014). Desta forma, solucionou-

se a fórmula de Manning por meio de equações de ajustes para os diversos trechos em que o rio 

foi dividido. Para a solução da equação de Manning necessita-se conhecer a declividade i para 

cada trecho e o coeficiente de rugosidade n de Manning. De posse destes dados, são realizados 

os cálculos para obtenção da área, perímetro molhado, raio hidráulico, vazão segundo a fórmula 

de Manning e velocidade, conforme Tabela 13: 

Tabela 13 – Cálculos realizados para obtenção dos coeficientes de descarga 

Dados necessários Fórmulas 
Área A=(b+2y).y 

Perímetro molhado P= b+2y(1+Z2)0,5 
Raio Hidráulico Rh=A/P 

Fórmula de Manning Q=(1/n).A. Rh(2/3)i0,5 
Velocidade U=Q/A 

Fonte: von Sperling (2014) 

Estes valores permitem a construção de dois gráficos, um de velocidade x vazão e outro 

de profundidade x vazão, de cujas linhas de tendência (Potência) são obtidos os coeficientes 

das equações 10 e 11 (von Sperling, 2014). 

Também pode-se obter os dados das vazões, bem como os demais parâmetros 

hidráulicos (velocidade média e profundidade), por meio das séries históricas de quatro estações 

fluviométricas (Tabela 14) pertencentes à rede de monitoramento da Agência Nacional de 

Águas (ANA) localizadas ao longo do rio Piracicaba. 
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Tabela 14 - Estações fluviométricas selecionadas na bacia do rio Piracicaba 

Código Estação Área de drenagem 
(km²) 

Coordenadas (UTM) 
E (m) N (m) 

56610000 Rio Piracicaba 1.160 691216 7795033 
56659998 Nova Era IV 3.203 706116 7813257 
56696000 Mário de Carvalho 5.270 747569 7839461 
56659999 Nova Era - Montante 3.060 704309 7813162 

Fonte: Agência Nacional de Águas. 

Os dados da série histórica das estações foram lançados em dois sistemas gráficos 

bidimensionais, (u, Q) e (y, Q), sendo, posteriormente, realizados ajustes não-lineares. Os 

coeficientes de ajuste, que são calculados em função da velocidade, profundidade e vazão 

média, foram calculados por meio de regressão de acordo com as equações 10 e 11:  

 𝑢𝑢 = 𝑎𝑎 .𝑄𝑄𝑏𝑏 (10) 

 

 𝑦𝑦 = 𝑐𝑐 .𝑄𝑄𝑑𝑑 (11) 

 

Onde Q = vazão volumétrica ou fluxo do trecho; u = velocidade; y = profundidade do 

canal e a, b, c e d são constantes empíricas. 

Sendo assim, a seguir são apresentados os gráficos de cada estação fluviométrica, assim 

como as equações com os coeficientes:  

Gráfico 1 – Análise de regressão para obtenção de coeficientes estação da Rio Piracicaba (56610000) 

  
Fonte: elaborado pela autora, 2019. 
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Gráfico 2 – Análise de regressão para obtenção de coeficientes da estação Nova Era IV (56659998) 

  
Fonte: elaborado pela autora, 2019. 

Gráfico 3 – Análise de regressão para obtenção de coeficientes da estação Nova Era Montante (56659999) 

  
Fonte: elaborado pela autora, 2019. 

Gráfico 4 – Análise de regressão para obtenção de coeficientes da estação Mário de Carvalho (566960000) 

  

Fonte: elaborado pela autora, 2019. 
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Da análise dos gráficos foi possível perceber que, de modo geral, quanto maior a 

profundidade e velocidade, consequentemente maior a vazão.  Sabe-se que a vazão e a área são 

termos diretamente proporcionais, e que a área é dependente da profundidade do leito. Tendo 

isso em vista, pode-se estabelecer uma correlação entre esses fatores.  

É importante ressaltar também que uma mudança na área de escoamento, através de 

redução ou aumento de diâmetro, de um obstáculo, ou ainda através de uma mudança na direção 

do escoamento provocam uma aceleração local do escoamento, alterando a velocidade. 

A partir dos valores de vazão, foram calculados os valores dos coeficientes de 

velocidade e profundidade utilizando a média, conforme apresentado na Tabela 15. 

Tabela 15 – Valores médios dos coeficientes de descarga a, b, c e d 

Velocidade Profundidade 

a b c d 

0,112 0,487 0,194 0,478 

Fonte: elaborado pela autora. 

Os coeficientes de descarga obtidos tanto pelos cálculos da Tabela 13, quanto pela 

Tabela 15 foram inseridos separadamente no modelo para os cálculos de velocidade e 

profundidade ao longo do percurso de todo o rio, com o objetivo de se realizar uma comparação 

de quais destes métodos mais se adequam na calibração. 

5.10. Entrada de dados para calibração do modelo 

O QUAL-UFMG utiliza a integração pelo método de Euler, que é considerada mais 

simples e de fácil compreensão pelo usuário na planilha Excel®. A principal desvantagem é a 

necessidade de curtos passos de integração (representados pela extensão dos segmentos em que 

o rio é dividido), fato esse que é contornado pela pouca exigência computacional que o modelo 

necessita, podendo ser adotadas curtas distâncias de integração, sem que isso gere tempos de 

cálculos excessivos.  

Para toda a modelagem foi utilizado o delta da distância para integração do comprimento 

de cada segmento igual a 100 m, que viabilizou uma melhor integração dos parâmetros 

simulados.  

Os dados de qualidade de água utilizados nesse estudo foram provenientes das 

campanhas de monitoramento de qualidade de água do “Projeto Águas de Minas”, de 
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responsabilidade do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), e dos arquivos sobre 

Indicadores de Qualidade da Água da plataforma Metadados, de responsabilidade da Agência 

Nacional das Águas (ANA) 

Na bacia do rio Piracicaba, se localizam 12 estações de monitoramento das quais foram 

obtidos os dados de qualidade da água para inserção no modelo, correspondendo a uma 

densidade de estações 1,40 por 1000 km². Os dados das estações são apresentados na Tabela 

16: 

Tabela 16 – Estações de monitoramento de qualidade de água 

Estação Curso d’água 
Nº de dados 

disponíveis 

Período de 

amostragem 

Frequência de 

amostragem 

Coordenadas 

Latitude Longitude 

RD074 Rio Piracicaba 42 10/2008 a 04/2019 Trimestral -20º10'43,00" -43º24'47,00" 

RD075 Rio Piracicaba 42 10/2008 a 04/2019 Trimestral -20º09'35,00" -43º17'40,00" 

RD076 Rio da Prata 42 10/2008 a 04/2019 Trimestral -19°47'03,00" -43°00'11,00" 

RD099 Rio Maquiné 42 10/2008 a 04/2019 Trimestral -20°04'24,00" -43°24'43,00" 

RD025 Rio Piracicaba 86 11/1997 a 04/2019 Trimestral -19º56'21,00" -43º10'48,00" 

RD026 Rio Piracicaba 77 02/2000 a 04/2019 Trimestral -19º50'04,00" -43º07'38,00" 

RD027 Rio Santa Bárbara 82 08/1998 a 04/2019 Trimestral -19°48'36,00" -43°13'60.00" 

RD029 Rio Piracicaba 86 07/1997 a 04/2019 Trimestral -19º46'00,00" -43º02'39,00" 

RD030 Rio do Peixe 76 10/2000 a 04/2019 Trimestral -19°44'03,00" -43°01'41,00" 

RD032 Rio Piracicaba 77 02/2000 a 04/2019 Trimestral -19º37'11,00" -42º48'02,00" 

RD034 Rio Piracicaba 77 02/2000 a 04/2019 Trimestral -19º31'48,00" -42º36'09,00" 

RD031 Rio Piracicaba 86 07/1997 a 04/2019 Trimestral -19º31'33,00" -42º39'28,00" 

Fonte: ANA (2019) 

Os dados das estações utilizados na modelagem foram os correspondentes aos anos de 

2008 a 2019.  

Após a inserção dos dados necessários no modelo, foi realizada a calibração utilizando 

a ferramenta estatística Solver do Microsoft Excel® para estimar os valores de K1, Kd e Ks. Essa 

ferramenta minimiza os erros quadráticos dos valores experimentais com os valores estimados, 

gerando como resultado os valores otimizados dos coeficientes K1, Kd e Ks, usada nas equações 

para modelagem da qualidade da água. Esse método de otimização faz com que a curva 

estimada se aproxime ao máximo dos valores observados em campo para cada trecho, 

minimizando o erro entre valor observado e estimado.  
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A avaliação do ajuste do modelo foi realizada empregando-se o indicador estatístico 

RMEQ (Raiz da média dos erros ao quadrado), conforme Equação 12: 

 
𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 = � 

Σ(𝑌𝑌𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜 − 𝑌𝑌𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒)²
𝑛𝑛

  (12) 

Onde: Yobs = valor observado; Yest = valor estimado; n = número de dados. 

Segundo von Sperling (2014), RMEQ tem bom comportamento estatístico e 

proporciona uma medição direta do erro do modelo. Quanto mais próximo de 0 (zero), melhor 

o ajuste requerido. 

5.11. Simulação de tratamento de efluentes 

Neste trabalho foi realizada a simulação da instalação de sistemas de tratamento de 

esgotos domésticos de 4 sedes que efetuam seu lançamento diretamente no rio Piracicaba.  

A simulação de cenários de tratamento de esgoto está fundamentada na necessidade de 

um tratamento eficiente dos efluentes dos municípios que lançam seus efluentes no rio 

Piracicaba, tendo em vista os valores modelados e o permitido para o rio considerado Classe 2.  

Segundo (FEAM, 2012) o número de ETEs em projeto, elucida um cenário promissor 

quanto à expansão da parcela de população atendida por tratamento na BHRPI. Entretanto vale 

ressaltar que as situações dos projetos são particulares de cada município; alguns devem ser 

reelaborados enquanto outros estão prontos para serem aplicados. 

A fim de vislumbrar um possível cenário futuro, foram contabilizadas as ETEs fora de 

operação, em obras e em projeto destacadas no PITE-Piracicaba (2012). Dessa forma, calculou-

se a carga de DBO que seria removida caso essas ETEs estivessem funcionando. Portanto, a 

situação apresentada no cenário futuro é hipotética, dada a incerteza da concretização dos 

projetos e finalização das obras. 

Na Tabela 17 são apresentados os valores de concentrações de DBO gerada e lançada 

pela população urbana total inserida na bacia do Piracicaba, considerando também o cenário 

futuro, ou seja, a inclusão das ETEs fora de operação e com chance de reativação, as ETEs em 

obras e as ETEs em projeto disponíveis no PITE-Piracicaba (2012) . 
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Tabela 17 – Estimativa da concentração de DBO lançada no rio Piracicaba pela população urbana para o cenário 
de tratamento de efluentes 

Município 
Concentração lançada 

(mgDBO/L) 

Concentração removida simulando 

instalação de ETEs (%) 

Concentração lançada no cenário 

(mgDBO/L) 

Antônio Dias 557,7 6,6 520,9 

Avinópolis 

(Fonseca) 
556,1 70 166,83 

Nova Era 470,7 8 433,0 

Rio Piracicaba 608,3 83,1 102,8 

Fonte: PITE-Piracicaba (2012). Modificado pela autora. 

Com isso, mantendo os parâmetros cinéticos previamente determinados na calibração, 

foi simulado um cenário hipotético para a bacia, avaliando as variáveis OD e DBO. 

5.12. Vazão de diluição 

Segundo von Sperling (2014) a diluição tem uma grande influência na capacidade de 

assimilação de um rio. Um rio com pequena capacidade de diluição possivelmente sofrerá de 

forma mais expressiva os efeitos da poluição, ao passo que um rio de grande vazão, ao receber 

uma pequena vazão de esgotos, poderá não sentir impactos importantes.  

Ou seja, a vazão de diluição de determinado efluente é a vazão necessária do corpo 

hídrico para diluição da concentração dos parâmetros de modo que os mesmos não atinjam 

valores orientadores maiores que os previstos nas legislações. Nesse contexto, é válido ressaltar 

que de acordo com a CONAMA 430/2011 é vedada, para fins de diluição antes do seu 

lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade, tais como as águas de 

abastecimento, do mar e de sistemas abertos de refrigeração sem recirculação (BRASIL, 2011). 

Como o QUAL-UFMG não contempla a determinação das vazões de diluição requeridas 

pelos lançamentos no rio, as fórmulas que determinam as mesmas foram acrescentadas nas 

planilhas utilizadas na modelagem. 

No que concerne à quantificação dos impactos qualitativos do lançamento de efluentes, 

Cardoso da Silva et al. (2004) desenvolveram estudos apoiados em conceitos propostos por 

Kelman (1997) onde as interferências qualitativas no corpo hídrico são “transformadas” em 

equivalentes quantitativos. Esse procedimento facilita, significativamente, as análises de 

outorga que realizam lançamento de efluentes, unificando, dessa forma, as análises 

quantitativas e qualitativas pertinentes. 
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A Equação 13 em que se baseia o balanço qualitativo é chamada de Equação de 

Diluição, proposta por Kelman (1997): 

 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = (𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 𝑋𝑋 (𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 − 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶) ÷ (𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 − 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶) (13)  

em que:  

Qdil = vazão de diluição para determinado parâmetro de qualidade;  

Qef = vazão do efluente que contém o parâmetro de qualidade analisado;  

Cef = concentração do parâmetro de qualidade no efluente;  

Cperm = concentração permitida para o parâmetro de qualidade no manancial onde é 

realizado o lançamento;  

Cnat = concentração natural do parâmetro de qualidade no manancial onde é realizado 

o lançamento.  

A vazão de diluição (Qdil) é a vazão necessária para diluir determinada concentração 

(Cef) de dado parâmetro de qualidade, de modo que a concentração resultante (Cmistura) seja 

igual ou menor à concentração permitida (Cperm). 

O resultado da equação de diluição é uma vazão do manancial, denominada Vazão de 

Diluição (Qdil), da qual o usuário se “apropria” virtualmente para diluir determinado parâmetro 

presente em seu efluente. Essa vazão se propaga para jusante, podendo o seu valor aumentar, 

diminuir, ou mesmo se manter constante, dependendo das seguintes condições: 

a) Se o parâmetro de qualidade que está sendo diluído é conservativo ou não-conservativo; 

b) Se as concentrações permitidas (Cperm) do parâmetro nos trechos de jusante ao do 

lançamento sofrerão mudanças. 

c) Quando do lançamento de efluentes, a vazão de diluição somada à vazão do próprio efluente 

resulta em uma Vazão de Mistura cuja concentração final não deverá ultrapassar determinado 

limite. 

d) Na Vazão de Mistura de um determinado parâmetro de qualidade não poderá ser diluído mais 

nenhum lançamento desse mesmo parâmetro, sendo possível, porém, a sua utilização para 

diluição de outros parâmetros, bem como para captação. 
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No caso de lançamento de efluentes que possuam poluentes não-conservativos, como a 

DBO, por exemplo, a concentração resultante na vazão de mistura sofrerá um decaimento 

natural ao longo do tempo e dos trechos do manancial, decorrente da possibilidade de 

autodepuração do corpo hídrico. Porém, a vazão da mistura que este usuário torna indisponível 

no manancial para outras diluições do mesmo parâmetro é aqui chamada de Vazão Indisponível 

(Qindisp). A vazão indisponível no ponto de lançamento pode ser determinada pela Equação 

14.  

 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 + 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 (14)  

O balanço qualitativo deve ser realizado quantificando-se em todos os trechos, a vazão 

indisponível total de cada parâmetro de qualidade, com ou sem decaimento, proveniente dos 

diversos lançamentos efetuados pelos usuários. 

Para determinar a variação das vazões de diluição após cada lançamento considerando 

a capacidade de autodepuração foi inserida nas planilhas em Excel® a Equação 15 proposta por 

Cardoso da Silva e Monteiro (2004):  

 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = ((𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 + 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄) 𝑋𝑋 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶1 𝑋𝑋 𝑒𝑒−𝑘𝑘1.𝑡𝑡) ÷ 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 (15) 

em que:  

Qind = vazão indisponível no ponto de lançamento (em m3/s);  

Qef = vazão do efluente (em m3/s);  

K1 = coeficiente de desoxigenação (dia-1); 

t = tempo de percurso (em dias) do trecho onde ocorre o lançamento até o trecho aonde 

se deseja calcular a vazão indisponível;  

Cperm1 = concentração permitida de DBO5 para o manancial no trecho onde ocorre o 

lançamento;  

Cpermn = concentração permitida de DBO5 para o manancial no trecho onde se deseja 

calcular a vazão indisponível. 

𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = vazão de diluição no trecho onde ocorre o lançamento (em m³/s) 

A partir da Equação 14 pode-se estabelecer que a vazão indisponível possui 

concentração igual à permitida para o trecho de lançamento. A carga de DBO presente na vazão 

indisponível sofrerá autodepuração. Com isso, a concentração adotada para o trecho de 

lançamento sofrerá redução, segundo a equação de decaimento, resultando em uma 
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concentração final num dado trecho de jusante. A concentração final continua correspondendo 

à vazão indisponível inicial. Com isto estabelecido, duas situações se mostram possíveis: 

• Ou se conserva a mesma vazão (Qindisp1) com uma concentração menor (Cfinaln); 

• Ou se calcula uma outra vazão (Qindispn) com a concentração permitida para o trecho em 

análise (Cpermn); 

Em ambas as situações, a carga do poluente deverá ser a mesma. Diante disso, a segunda 

alternativa se mostra mais útil, pois apenas as vazões sofrerão variação, mantendo-se as 

concentrações sempre iguais aos limites (Cperm) estabelecidos para os trechos; 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1. Calibração do modelo 

6.1.1. Vazão 

Alimentando-se o modelo QUAL-UFMG com os dados necessários, foi obtida a vazão 

ao longo do rio Piracicaba, a qual está apresentada na Figura 02. Percebeu-se que a estimativa 

de vazão pelo modelo é bem aproximada do valor de 𝑄𝑄7,10 para o HIDROTEC (2010).  

Figura 02 – Vazão x Distância do rio Piracicaba obtido no modelo QUAL-UFMG 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 
O ponto representado pela vazão Hidrotec não coincide com o ponto final modelado 

pois a modelagem leva em consideração as captações do rio Piracicaba. Já a  𝑄𝑄7,10 segundo 

Hidrotec é calculada pela área da bacia, sem levar em consideração os volumes retirados do rio. 

O gráfico da Figura 03 foi construído desconsiderando-se as captações, com o objetivo de se 

obter uma melhor comparação dos valores estimados e observados. 
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Figura 03 – Vazão x Distância do rio Piracicaba obtido no modelo QUAL-UFMG desconsiderando as captações

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 
Da Figura 03 foi possível constatar que a calibração da vazão ocorreu de forma 

adequada. Em um estudo sobre autodepuração no rio Piracicaba, Mourão (2010) encontra uma 

curva semelhante na modelagem de vazão. 

Da análise das Figuras 02 e 03, pode-se constatar que ao longo do percurso do Rio 

Piracicaba, a vazão passa por aumentos abruptos devido, principalmente, aos afluentes. 

Todavia, há também declinações ao longo do percurso. O primeiro trecho em que isso é 

observado é próximo ao km 25 devido às captações existentes neste trecho. Após isso, a curva 

ascende e descende moderadamente devido aos tributários que desaguam no rio Piracicaba e às 

captações efetuadas, respectivamente.  

Por volta do km 90 há dois tributários com maior vazão que desaguam no rio estudado, 

o ribeirão Turvo e o rio Maquiné. Do km 110 ao 120 há captações que são evidenciadas pela 

descendência da curva de vazão. No km 130 há uma grande contribuição devido à vazão do 

tributário rio Santa Bárbara, que pode ser percebido pelo acréscimo abrupto na curva. Por volta 

do km 50 há dois picos de vazões, representados pelo rio da Prata e rio do Peixe, 

respectivamente. Após isso, há um aumento da vazão devido ao desaguamento de alguns 

tributários no rio Piracicaba. Em determinados pontos há também a declinação da curva devido 

às captações. Logo, é visível que a vazão dos tributários e as captações exercem variações 

significantes no perfil de descarga. 

6.1.2. Oxigênio Dissolvido e DBO 

Para início da modelagem de oxigênio dissolvido e DBO, foram inseridos os dados 

médios da série histórica das estações de qualidade da água de monitoramento do IGAM e da 

plataforma Metadados – ANA.  
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É importante ressaltar que parte dos dados encontrados de DBO das estações ficaram 

abaixo do limite de quantificação do método utilizado, sendo assim, não foi possível obter um 

valor exato desse parâmetro. Esses valores abaixo do limite de quantificação não mostram a 

realidade do corpo hídrico, o que prejudicou que a calibração ocorresse de forma adequada. Nas 

estações onde os valores constam como “<2”, admitiu-se 2, para possibilitar a calibração. 

Na tentativa de melhorar o ajuste, testou-se as diversas formas para obtenção de K2, e a 

que melhor se adequou à curva foi a equação proposta por O’connor e Dobins (1958) 

apresentada na Tabela 11.  

Outro fator que afeta diretamente na calibração é a utilização dos valores adequados de 

velocidade e profundidade do rio. Para isso, inseriu-se os valores dos coeficientes por meio dos 

cálculos realizados presentes na Tabela 13 e Tabela 15.  

Para uma calibração mais acurada foi utilizada a ferramenta Solver do Excel®. Após 

essa etapa, obteve-se os dados dos coeficientes K1, Kd e Ks, orientados pelos limites do quadro 

1. Com isso, foram obtidos os valores de K1, Kd e Ks da Tabela 18.  

Tabela 18 – Valores de K1, Kd e Ks após calibração utilizando solver 
Distância (km) K1 Kd Ks 

0,0 até 25,3 0,07 0,09 0 
25,4 até 27,7 0,07 0,17 0 
27,8 até 29,7 0,07 0,06 0 
29,8 até 45,6 0,07 0,09 0 
45,7 até 48,2 0,07 0 0 
48,3 até 63,9 0,07 0,08 0 
64,0 até 97,1 0,07 0,09 0,09 
97,2 até 98,9 0,35 0 0,19 

99,0 até 111,6 0,35 0,39 0,19 
111,7 até 115,2 0,17 0,87 0,19 
115,3 até 119,7 0,17 0 0,19 
119,7 até 121,8 0,39 0,87 0,19 
121,9 até 136,5 0,07 0,87 0,19 
136,6 até 139,2 0,07 0,17 0 
139,3 até 141,8 0,39 0,44 0,05 
141,9 até 142,7 0,39 0 0,05 
142,8 até 178,4 0,07 0,08 0 
178,5 até 184,1 0,09 0,17 0 
184,2 até 216,1 0,07 0,08 0 
216,2 até 241 0,09 0,13 0,05 

Fonte: elaborado pela autora. 
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A raiz da média dos erros ao quadrado (RMEQ) foi utilizada para avaliar o erro 

produzido pelo modelo. Quanto mais próximo de zero, melhor o comportamento estatístico da 

modelagem.  

O índice RMEQ da modelagem de OD foi de 0,005. Para a modelagem de DBO foram 

calculados 2 índices, um utilizando os valores <LQ das estações como comparação, e outro 

desconsiderando estes valores. Para o primeiro caso o índice foi de 0,7 e para o segundo caso o 

índice calculado foi de 0,1. Percebe-se que a utilização de valores imprecisos afeta na calibração 

da modelagem.  

Esses métodos de otimização fazem com que a curva estimada se aproxime ao máximo 

dos valores observados em campo para cada trecho, minimizando o erro entre valor observado 

e estimado. É apresentado nas Figuras 04 e 05 as modelagens de OD e DBO, respectivamente: 

Figura 04 – OD x Distância do rio Piracicaba obtido no modelo QUAL-UFMG  

 
Fonte: elaborado pela autora 

Figura 05 – DBO x Distância do rio Piracicaba obtido no modelo QUAL-UFMG  

 
Fonte: elaborado pela autora 
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A partir das Figuras 04 e 05, observou-se uma boa concordância entre os valores 

estimados e observados tanto para os dados de entrada iniciais, como também aos valores 

calibrados de K1, Kd e Ks pelo Solver.  

Os resultados produzidos pelo modelo QUAL-UFMG mostraram-se bastante acurados 

neste estudo, pois nota-se uma pequena diferença em relação aos dados observados de 

concentração de OD e DBO ao longo do trecho em análise, com exceção de alguns pontos no 

gráfico de DBO, devido aos dados menores que o limite de quantificação presente nas estações. 

Mourão (2010) em um estudo de modelagem no rio Piracicaba observou que o ajuste da 

curva de decaimento da DBO com os dados de campo, considerando que o limite de detecção 

da DBO é < 2,0, pode ser considerado como razoável. Apesar de não conseguir representar 

grandes variações pontuais, a simulação conseguiu acompanhar a curva de tendência. 

A partir da análise da Figura 04, foi possível constatar que nos 20 primeiros km houve 

uma queda na concentração de OD devido ao lançamento de efluentes industriais. Por volta dos 

km 30 e 50 houve um aumento na concentração de OD devido á confluência com tributários, 

dentre eles o córrego Faria e o ribeirão Durão. No trecho posterior, há aumento do OD, pois 

uma parcela da matéria orgânica já se encontra grandemente estabilizada.  

Paralelamente também ocorre a introdução de oxigênio atmosférico na massa líquida, 

aumentando os teores de OD (a produção de oxigênio pela reaeração atmosféricas passa a ser 

maior que o consumo de oxigênio para a estabilização da matéria orgânica). Este mesmo 

processo ocorre no decorrer da modelagem. Nas proximidades do km 90 há uma ascendência 

na concentração de OD devido ao desaguamento do ribeirão Turvo e do rio Maquiné. Entre os 

km 110 e 115 há descendência na concentração de OD devido ao ponto de confluência com o 

córrego Jacuí (tributário impactado pelos efluentes de João Monlevade), assim como também 

pelas captações existentes neste trecho, fazendo com que a vazão disponível para diluição e 

degradação da matéria orgânica seja menor, consequentemente aumentando a concentração de 

DBO, e causando a diminuição de OD. 

Após isso, há um aumento de OD devido aos afluentes que desaguam no rio Piracicaba. 

Em seguida, há uma atenuação na curva provocada por captações e pelo ponto de confluência 

com o córrego Barro Branco, impactado pelo lançamento de efluentes do município Bela Vista 

de Minas. No km 130 há um aumento considerável na concentração de OD devido ao afluente 
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Santa Bárbara. Após esse trecho, há diminuição de OD devido ao lançamento de efluentes de 

Nova Era, às várias captações, e aos lançamentos de efluentes industriais.  

A partir do km 200 há diminuição na concentração de OD devido às captações existentes 

neste trecho, assim como os lançamentos de efluentes domésticos e industriais.  

Neste trecho foi observada a menor concentração de OD resultante da modelagem (6,98 

mg/L), e isso ocorre devido à proliferação bacteriana, com predominância das aeróbias, 

consumindo o OD disponível no meio para os seus processos metabólicos.  Entretanto, em 

alguns pontos há ascendência devido à contribuição dos afluentes no rio Piracicaba. 

Analisando-se a Figura 05 foi possível perceber que no começo da modelagem há 

elevações nas concentrações de DBO devido ao lançamento de efluentes industriais e às 

captações. Há também diminuições na concentração de DBO devido às contribuições 

incrementais de recurso hídrico pelos afluentes.  

Próximo ao km 35 há diminuição de DBO devido à contribuição do córrego Faria. Por 

volta do km 50 há um aumento considerável da concentração de DBO devido ao lançamento 

de efluentes de Fonseca. É importante destacar que neste trecho a vazão do rio Piracicaba é 

considerada baixa se comparado aos trechos próximos à foz, por isso o lançamento de Fonseca 

se mostra bem expressivo na curva de DBO. Após isso, há uma diminuição significativa de 

DBO devido à autodepuração do rio, assim como o desaguamento de tributários que auxiliam 

na diluição de efluentes.  

Por volta do km 90 há uma queda considerável devido ao recebimento do Ribeirão 

Turvo e posteriormente do rio Maquiné, que contribuem consideravelmente com a vazão. Por 

volta do km 100 há um aumento de DBO devido ao lançamento de efluentes do município de 

Rio Piracicaba. Após isso, há atenuação da curva devido ao processo de autodepuração, e aos 

pontos de confluência com tributários, dentre eles o rio Santa Bárbara.  

Por volta do km 150, ocorre um aumento na concentração de DBO devido o lançamento 

de efluentes domésticos de Nova Era. Em seguida há uma queda de DBO devido principalmente 

ao desaguamento do rio da Prata e rio do Peixe. Após isso há um leve crescimento na curva 

devido às captações existentes, assim como alguns lançamentos industriais. Próximo ao km 200 

há o recebimento de efluentes de Antônio Dias, por isso a concentração de DBO aumenta. Por 

fim, há uma leve atenuação da curva devido aos afluentes, seguido de um pequeno aumento 

devido aos efluentes domésticos e industriais próximo à foz do rio Piracicaba. 
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O rio Piracicaba pertence à classe 2 de enquadramento e, segundo os cálculos da 

modelagem, todo o trecho estudado atende aos valores máximos permitidos dos parâmetros OD 

e DBO. 

Cabe ressaltar que erros de calibração causados principalmente pela heterogeneidade 

dos dados e picos nas concentrações das variáveis de qualidade de água são inevitáveis na 

modelagem. 

6.2. Simulação de cenário de tratamento de efluentes 

Foi efetuada uma simulação a partir da remoção da carga orgânica em virtude de uma 

hipotética instalação de sistemas de tratamento de esgotos domésticos em Antônio Dias, 

Fonseca, Rio Piracicaba e Nova Era. 

Os valores de concentração de DBO gerada e lançada pela população urbana 

considerando o cenário futuro, ou seja, a inclusão das ETEs fora de operação e com chance de 

reativação, as ETEs em obras e as ETEs em projeto conforme Tabela 17, foram inseridos na 

modelagem. 

Com isso, mantendo os parâmetros cinéticos previamente determinados na calibração, 

foi simulado um cenário hipotético para a bacia, avaliando as variáveis OD e DBO. Os 

resultados estão representados nas Figura 06 e 07.  

Figura 06 – OD x Distância do rio Piracicaba obtido no modelo QUAL-UFMG considerando o cenário de 
tratamento de efluentes 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Figura 07 – DBO x Distância do rio Piracicaba obtido no modelo QUAL-UFMG considerando o cenário de 
tratamento de efluentes 

 
 

Fonte: elaborado pela autora. 

Da Figura 06 pode-se constatar que houve poucas alterações nos valores de OD devido 

à instalação hipotética das ETEs. 

A partir da Figura 07 verificou-se que, em virtude do funcionamento das ETEs, as 

concentrações de DBO diminuíram nos pontos onde ocorriam os lançamentos de efluentes. 

Nas proximidades do km 50 e 100 há uma diminuição de 48,44% da concentração de 

DBO se comparado à Figura 05, devido ao tratamento dos efluentes domésticos de Fonseca e 

Rio Piracicaba. O tratamento de efluentes de Nova Era e de Antônio Dias não impactaram de 

forma expressiva (apenas 10,72%) no decréscimo da curva de DBO devido à baixa porcentagem 

de carga removida prevista na instalação de ETEs segundo o PITE – Piracicaba (2012).  

Pode-se perceber que nos trechos em que ocorriam os lançamentos de efluentes houve 

um decréscimo considerável na concentração de DBO se comparado à modelagem do trecho 

sem considerar a simulação. Os resultados demonstraram a necessidade do aumento da 

eficiência de cobertura e tratamento de efluentes nos municípios ao longo do rio Piracicaba.  

6.3. Vazão de diluição 

Para os cálculos das vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões disponíveis, 

foram inseridos no modelo QUAL-UFMG as Equações 13, 14 e 15, apresentadas no tópico 

5.12. Após a inserção das equações, obteve-se um gráfico considerando todos lançamentos de 

efluentes no rio Piracicaba e a concentração permitida considerando sua respectiva classe de 

enquadramento atual (Classe 2), conforme Figura 08: 
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Figura 08 – Vazões de diluição, indisponível e disponível considerando a classe atual do rio (Classe 2)

Fonte: elaborado pela autora. 

É apresentado na Tabela 19 os valores das vazões de diluição, vazões indisponíveis e 

vazões disponíveis de acordo com os cálculos realizados: 

Tabela 19 – Valores de vazões de diluição, indisponível e disponível considerando a classe atual do rio (Classe 2) 
Empreendimento Qdil. Qind. Qdis. 

VALE-7 0,000445354 0,000815354 0,000815277 
SAMARCO -0,062959453 -0,101539653 -0,024377010 

VALE-6 0,004092211 0,004462211 0,004461811 
VALE-5 0,029418016 0,082735916 0,023892179 

ED-03-Lançamento de Fonseca 3,361375138 3,366868138 3,365875223 
ED-37 e 38 - Rio Piracicaba 2,794960307 2,808090307 2,803495016 

ARCELOR (somar tudo) 0,000402929 0,002624929 0,001817277 
ED-35 - Nova Era 2,903712528 2,926982528 2,926339484 

VALE-1 -0,000001873 -0,000003373 -0,000000373 
VALE-4 -0,000052796 -0,000094896 -0,000010694 
VALE-2 -0,000005145 -0,000009245 -0,000001044 
VALE-3 -0,000004019 -0,000007219 -0,000000819 

Consórcio UHE 0,000001362 0,000005162 0,000002438 
ED-07 - Antônio Dias 1,669922827 1,680622827 1,680324071 

Paladar 0,000191103 0,001348503 0,001348268 
ED-24 - Jaguaraçu 0,160554153 0,161578153 0,161550068 

Harsco 0,096222402 0,104132002 0,104108713 
ARCELOR INOX-1 0,004017048 0,149705348 0,149672016 
ARCELOR INOX -2 -0,286291875 -0,566949675 -0,005632829 

ED-21 - Coronel Fabriciano 0,035235367 0,035476067 0,035468234 
USIMINAS (Tudo) -0,973266322 -2,266966322 0,320365638 

Unigal (Tudo) -0,018302625 -0,032902625 -0,003701839 
WHITE MARTINS -0,012357028 -0,021230528 -0,003482789 

ETE Horto 0,105138004 0,109238004 0,109214902 
ETE Areal 0,189458465 0,200158465 0,200116367 

ETE Bela Vista 0,096923370 0,106323370 0,106301048 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Para os cálculos das vazões de diluição da Equação 13, adotou-se como concentração 

natural do parâmetro DBO de qualidade no manancial onde é realizado o lançamento a 

concentração atual do parâmetro no determinado ponto de lançamento. Isso pode ser justificado 

pois a concentração atual de DBO quase sempre é maior que a concentração natural do rio, e 

dessa forma é possível estimar o quanto cada usuário comprometerá qualitativamente o 

manancial de forma dependente e considerando as interferências de outros usuários. 

Adotando-se a concentração atual de DBO do manancial, percebeu-se que algumas 

vazões de diluição apresentaram o resultado negativo, significando falta de água para a diluição 

dos efluentes lançados. Essa condição faz com que todas as análises retratem situações que são 

influenciadas pelos usos existentes, mascarando o real efeito que cada usuário causa ao 

manancial separadamente, porém, analisando os efeitos no rio como um todo. 

Para comparação das vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões disponíveis no 

cenário de instalação de ETEs, realizou-se os mesmos cálculos das Equações 13, 14 e 15. 

Obteve-se a Figura 09: 

Figura 09 – Vazões de diluição, indisponível e disponível considerando o cenário de tratamento de efluentes

 
Fonte: elaborado pela autora. 

A Tabela 20 retrata os valores das vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões 

disponíveis para o cenário de tratamento de efluentes de Antônio Dias, Fonseca, Nova Era e 

Rio Piracicaba: 
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Tabela 20 – Valores de vazões de diluição, indisponível e disponível considerando o cenário de tratamento de 
efluentes 

Empreendimento Qdil. Qind. Qdis. 
VALE-7 0,000445354 0,000815354 0,000815277 

SAMARCO -0,062959453 -0,101539653 -0,024377010 
VALE-6 0,004092211 0,004462211 0,004461811 
VALE-5 0,029418016 0,082735916 0,023892179 

ED-03-Lançamento de Fonseca 0,360843438 0,366336438 0,366228403 
ED-37 e 38 - Rio Piracicaba 0,305462485 0,318592485 0,318071126 

ARCELOR (somar tudo) 0,000352776 0,002574776 0,001867380 
ED-35 - Nova Era 2,587080159 2,610350159 2,609776679 

VALE-1 -0,000001837 -0,000003337 -0,000000337 
VALE-4 -0,000051795 -0,000093895 -0,000009693 
VALE-2 -0,000005047 -0,000009147 -0,000000947 
VALE-3 -0,000003943 -0,000007143 -0,000000743 

Consórcio UHE 0,000001340 0,000005140 0,000002460 
ED-07 - Antônio Dias 1,526067913 1,536767913 1,536494730 

Paladar 0,000187840 0,001345240 0,001345006 
ED-24 - Jaguaraçu 0,157817127 0,158841127 0,158813517 

Harsco 0,094801911 0,102711511 0,102688540 
ARCELOR INOX-1 0,003957831 0,149646131 0,149612812 
ARCELOR INOX -2 -0,282213777 -0,562871577 -0,001555633 

ED-21 - Coronel Fabriciano 0,034734970 0,034975670 0,034967947 
USIMINAS (Tudo) -0,961602391 -2,255302391 0,332027093 

Unigal (Tudo) -0,018083659 -0,032683659 -0,003482920 
WHITE MARTINS -0,012209988 -0,021083488 -0,003335781 

ETE Horto 0,103892206 0,107992206 0,107969368 
ETE Areal 0,187243188 0,197943188 0,197901556 

ETE Bela Vista 0,095792754 0,105192754 0,105170669 
Fonte: elaborado pela autora. 

Percebeu-se que as vazões de diluição, indisponíveis e disponíveis necessárias para 

atendimento do parâmetro DBO de acordo com a classe 2 de enquadramento diminuiu em 

59,21%, 49,68% e 50,34%, respectivamente, com a instalação dos sistemas de tratamentos de 

efluentes de acordo com a Tabela 19. Conforme citado anteriormente, essa diminuição se 

mostrou mais expressiva com o tratamento de efluentes domésticos de Fonseca e de Rio 

Piracicaba, pois estes sistemas preveem uma porcentagem maior de carga removida do que o 

previsto para Antônio Dias e Nova Era. Para estes dois municípios, os valores de vazões 

necessárias para diluição diminuem de forma quase que imperceptível pelo gráfico de barras, 

explicitando a necessidade de aumentar a porcentagem de remoção de carga orgânica nas ETEs 

de Antônio Dias e Nova Era. 

Outra forma de comparar as vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões 

disponíveis foi feita admitindo-se hipoteticamente que o rio Piracicaba pertence à Classe 1 de 

enquadramento. Os resultados estão na Figura 10: 
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Figura 10 – Vazões de diluição, indisponível e disponível considerando o rio como Classe 1

Fonte: elaborado pela autora. 

A Tabela 21 exibe os valores das vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões 

disponíveis admitindo-se que o rio Piracicaba pertence à Classe 1 de enquadramento: 

Tabela 21 – Valores de vazões de diluição, indisponível e disponível considerando o rio como Classe 1 
Empreendimento Qdil. Qind. Qdis. 

VALE-7 0,002644146 0,003014146 0,003013861 
SAMARCO -0,122509558 -0,161089758 -0,083921637 

VALE-6 0,014406213 0,014776213 0,014774887 
VALE-5 0,032418060 0,085735960 0,085708317 

ED-03-Lançamento de Fonseca -2,763441155 -2,768934155 -2,757134815 
ED-37 e 38 - Rio Piracicaba 9,527801277 9,540931277 9,525318048 

ARCELOR (somar tudo) 0,001552816 0,003774816 0,003771093 
ED-35 - Nova Era 6,283476423 6,306746423 6,305360863 

VALE-1 -0,000002246 -0,000003746 -0,000000746 
VALE-4 -0,000063562 -0,000105662 -0,000021458 
VALE-2 -0,000006197 -0,000010297 -0,000002097 
VALE-3 -0,000004847 -0,000008047 -0,000001646 

Consórcio UHE 0,000001195 0,000004995 0,000004994 
ED-07 - Antônio Dias 3,850546036 3,861246036 3,860559642 

Paladar 0,001841802 0,002999202 0,002998679 
ED-24 - Jaguaraçu 0,362646228 0,363670228 0,363607015 

Harsco 0,221837405 0,229747005 0,229695623 
ARCELOR INOX-1 0,188071562 0,333759862 0,333685549 
ARCELOR INOX -2 -0,293216805 -0,573874605 -0,012556229 

ED-21 - Coronel Fabriciano 0,079036894 0,079277594 0,079260090 
USIMINAS (Tudo) -0,569935049 -1,863635049 0,723611270 

Unigal (Tudo) -0,022961043 -0,037561043 -0,008359269 
WHITE MARTINS -0,016737537 -0,025611037 -0,007862370 

ETE Horto 0,244215222 0,248315222 0,248262709 
ETE Areal 0,449792632 0,460492632 0,460395778 

ETE Bela Vista 0,236864586 0,246264586 0,246212883 
Fonte: elaborado pela autora. 
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A classe 1 por ser a mais restritiva apresenta os maiores valores de vazão de diluição, e 

por consequência, a maior indisponibilidade de água para outorga. Percebeu-se um aumento de 

76,39%, 64,09% e 64,04% das vazões de diluição, indisponível e disponível, respectivamente, 

para todos os lançamentos comparando-se aos valores da Tabela 19.  

O número de lançamentos com valores de vazão disponível negativos foi mais 

expressivo se comparando aos valores de vazão disponível de classe 2. 

 Nas condições simuladas para classe 1, o corpo d’água em vários pontos não suporta a 

carga de matéria orgânica lançada, necessitando de uma melhor alocação de cargas na bacia ou 

aumento na eficiência de tratamento dos efluentes.  

Por fim, comparou-se as vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões disponíveis 

admitindo-se supostamente que o rio Piracicaba pertence à Classe 3 de enquadramento. Os 

resultados estão na Figura 11: 

Figura 11 – Vazões de diluição, indisponível e disponível considerando o rio como Classe 3 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

A Tabela 22 indica os valores das vazões de diluição, vazões indisponíveis e vazões 

disponíveis admitindo-se que o rio Piracicaba pertence à Classe 3 de enquadramento: 
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Tabela 22 – Valores de vazões de diluição, indisponível e disponível considerando o rio como Classe 3 
Empreendimento Qdil. Qind. Qdis. 

VALE-7 0,000081249 0,000451249 0,000288724 
SAMARCO -0,047369265 -0,085949465 -0,008788257 

VALE-6 0,001255557 0,001625557 0,001625411 
VALE-5 0,044791655 0,098109555 0,008523496 

ED-03-Lançamento de Fonseca 0,508378250 0,513871250 0,513719705 
ED-37 e 38 - Rio Piracicaba 1,002748452 1,015878452 1,014216020 

ARCELOR (somar tudo) 0,001429466 0,003651466 0,000791753 
ED-35 - Nova Era 1,227715445 1,250985445 1,250710610 

VALE-1 -0,000001666 -0,000003166 -0,000000166 
VALE-4 -0,000046845 -0,000088945 -0,000004744 
VALE-2 -0,000004563 -0,000008663 -0,000000463 
VALE-3 -0,000003563 -0,000006763 -0,000000363 

Consórcio UHE 0,000002730 0,000006530 0,000001069 
ED-07 - Antônio Dias 0,686114642 0,696814642 0,696690773 

Paladar 0,000589836 0,001747236 0,000567465 
ED-24 - Jaguaraçu 0,066603041 0,067627041 0,067615286 

Harsco 0,036085797 0,043995397 0,043985558 
ARCELOR INOX-1 0,082751055 0,228439355 0,062923232 
ARCELOR INOX -2 -0,283026572 -0,563684372 -0,002368248 

ED-21 - Coronel Fabriciano 0,014657257 0,014897957 0,014894667 
USIMINAS (Tudo) -1,159804968 -2,453504968 0,133866601 

Unigal (Tudo) -0,016147342 -0,030747342 -0,001547014 
WHITE MARTINS -0,010329473 -0,019202973 -0,001455665 

ETE Horto 0,041411884 0,045511884 0,045502259 
ETE Areal 0,072238155 0,082938155 0,082920711 

ETE Bela Vista 0,034523681 0,043923681 0,043914460 
Fonte: elaborado pela autora. 

Na CONAMA 357/2005, a classe 3 é a menos rigorosa, com padrão para DBO de 10 

mg/L. Assim, a simulação para essa condição resultou em pequenas quantidades de água para 

diluir a carga lançada e elevada quantidade apropriada para diluição. Percebeu-se uma 

diminuição de 79,83%, 66,82% e 66,92% das vazões de diluição, indisponível e disponível, 

respectivamente, para todos os lançamentos comparando-se aos valores da Tabela 19. 

A classe de enquadramento exerce significativa influência nas vazões de diluição, com 

aumento dos valores consoante ao nível e restrição, ou seja, cada vez que diminui a 

concentração de DBO permitida no corpo d’água, a vazão de diluição eleva-se. 

Em um estudo sobre a capacidade de autodepuração do rio Piracicaba, Fraga (2014) 

observou que, apesar dos lançamentos de efluentes domésticos e industriais aumentarem na 

medida em que se direciona para a foz do rio, não foram observados mais trechos cujos valores 

de DBO ultrapassaram os limites estabelecidos pela legislação. Isto é justificado devido ao 

aumento da vazão no rio Piracicaba, que provoca uma maior diluição dos efluentes nele 

lançados. 



 
 
 

65 

É interessante ressaltar que de acordo com as condições simuladas para esse trabalho, a 

consideração dos lançamentos anteriores é de extrema importância para a determinação das 

vazões de diluição e consequente disponibilidade hídrica. Porém, para determinação dos custos 

pela diluição de efluentes, não se devem considerar os lançamentos anteriores, porque dessa 

maneira, usuários de jusante estariam pagando por uma indisponibilidade hídrica que não foi 

devida ao seu lançamento. 

A metodologia de outorga para lançamento de efluentes no rio Piracicaba deve ser 

baseada em experiências e metodologias que se apoiam em uma análise da capacidade de 

autodepuração do rio, com o intuito de alocar de maneira otimizada as vazões de diluição 

respeitando a classe de enquadramento. Se em algum ponto a vazão disponível para outorga for 

inferior à requerida para diluição de efluentes, sugere-se determinar a redução de carga 

necessária ou então outra localização ao longo do curso d’água com disponibilidade hídrica. 

CONCLUSÕES 

Com a calibração adotada para o modelo, os valores de OD e DBO foram satisfatórios. 

Ressaltando-se que para os trechos do km 117, km 145, km 198 e km 227 não houve ajuste 

adequado da curva para a variável DBO devido à 89,4% dos valores serem menores que 2 mg/L. 

A simulação hipotética de instalação de sistemas de tratamento de efluentes domésticos 

para alguns lançamentos diretamente no rio Piracicaba demonstrou um decréscimo de 36,96% 

na concentração de DBO, o que contribuiria para a manutenção da qualidade do rio caso essas 

ETEs estivessem em funcionamento.  

A mudança nas classes de enquadramento resultou em variações de até 79,83% nas 

vazões de diluição. Com o aumento da restrição, diminuindo os valores permitidos de DBO no 

rio, as vazões de diluição tiveram seus valores aumentados de forma acentuada. 

É interessante ressaltar que de acordo com as condições calculadas de vazão de diluição, 

a consideração dos lançamentos anteriores é de extrema importância para a determinação das 

vazões disponíveis e indisponíveis e consequente disponibilidade hídrica.  
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RECOMENDAÇÕES 

Tendo em vista os resultados alcançados nesta pesquisa e pensando-se na utilização do 

modelo para novas simulações, as seguintes proposições podem ser feitas: 

• Levantamento de dados que demonstrem a real contribuição de carga tanto doméstica 

quanto industrial; 

• Incorporar as demais contribuições industriais e minerárias que não foram consideradas nas 

Declarações de Carga Poluidora; 

• Estabelecimento de uma rede provisória de coleta de amostras para calibrar e validar o 

modelo dos tributários que porventura tenham aporte de carga poluidora mais significativa; 

• Modelar os tributários mais importantes divididos em trechos homogêneos de declividade 

para uma escolha mais apurada da equação que melhor representa o K2; 

• Desenvolver métodos que possam estimar com precisão as fontes de poluição em bacias 

hidrográficas, principalmente as fontes difusas. 

Assim, será possível entender melhor o comportamento do curso d’água, com a 

simulação de cenários mais próximos das condições reais do rio. 
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APÊNDICE A – Tributários do rio Piracicaba 
 

Nome do curso 
d'água Q90 Q95 Q7_10  Nome do curso d'água Q90 Q95 Q7_10 

Córrego Olaria 0,03083689 0,02517602 0,02408761  sem nome 0,001575 0,001271 0,001486 
sem nome 0,00236026 0,00190674 0,00216982  sem nome 0,001843 0,001487 0,001721 
sem nome 0,00168243 0,00135727 0,00158023  Córrego Indaiá 0,056352 0,046122 0,042368 
sem nome 0,00636919 0,00516639 0,00549823  sem nome 0,01054 0,008567 0,008812 
sem nome 0,00329699 0,00266715 0,00296744  Córrego do Ramos 0,034078 0,027834 0,026452 
sem nome 0,0010939 0,00088093 0,00105588  sem nome 0,005388 0,004368 0,004358 
Ribeirão 

Figueiredo 0,67142387 0,55514694 0,43143857  sem nome 0,00023 0,000184 0,000215 

Córrego dos 
Macacos 0,02212153 0,01803596 0,01764743  Córrego Gariroba 0,033568 0,027415 0,02608 

sem nome 0,0009016 0,00072549 0,00088099  sem nome 0,003666 0,002967 0,003277 
sem nome 0,00126842 0,00102209 0,00121289  sem nome 0,001185 0,000954 0,000986 
sem nome 0,00759097 0,00616188 0,00648046  sem nome 0,000854 0,000687 0,000837 
sem nome 0,00075978 0,00061094 0,00075051  sem nome 0,000709 0,00057 0,000598 
sem nome 0,00182809 0,00147528 0,00170803  Córrego da Serra 0,024127 0,019678 0,019142 
sem nome 0,01055745 0,00858151 0,00882647  Córrego Itapaji 0,029006 0,023675 0,022746 
sem nome 0,00154947 0,00124958 0,00146296  Córrego Santana 0,03487 0,028483 0,027027 
sem nome 0,01111026 0,00903274 0,00925865  sem nome 0,003759 0,003042 0,003355 

Córrego Batatal 0,03739487 0,03055431 0,02885542  sem nome 0,004617 0,00374 0,003759 
sem nome 0,00358665 0,00290247 0,00321097  sem nome 0,001028 0,000827 0,000828 
sem nome 0,00341457 0,00276266 0,00306645  sem nome 0,002007 0,00162 0,001844 
Córrego do 
Machado 0,10401269 0,08534366 0,07522159  sem nome 0,004496 0,003642 0,003968 

sem nome 0,00087545 0,00070436 0,00085703  sem nome 0,002689 0,002174 0,002452 
Ribeirão do Turvo 1,11635595 0,9249552 0,69459186  sem nome 0,007403 0,006009 0,00633 

sem nome 0,00123955 0,00099873 0,00118702  sem nome 0,000815 0,000656 0,000787 
sem nome 0,00083641 0,00067283 0,00082119  sem nome 0,00149 0,001201 0,001408 

Ribeirão Caladão 0,24430955 0,20116316 0,16737518  sem nome 0,000995 0,000801 0,000966 
Córrego Água 

Limpa 0,03644356 0,02977386 0,02816731  sem nome 0,001664 0,001342 0,001564 

Córrego Barbosa 0,19538518 0,16073152 0,13576674  Córrego do Congo 0,014632 0,011909 0,011982 
sem nome 0,00288748 0,0023346 0,0026208  sem nome 0,01446 0,011769 0,011851 

Córrego das 
Cruzes 0,02398834 0,0195645 0,01903866  sem nome 0,026569 0,021678 0,020951 

sem nome 0,00111283 0,00089623 0,00107298  sem nome 0,000445 0,000357 0,000367 
sem nome 0,00534209 0,00433013 0,00466327  sem nome 0,00061 0,00049 0,000553 
sem nome 0,00225575 0,00182198 0,00207971  sem nome 0,000558 0,000448 0,000462 
sem nome 0,00626368 0,00508046 0,00541288  sem nome 0,000559 0,000449 0,00055 

Córrego das 
Palmeiras 0,02746758 0,02241457 0,02161367  Córrego Clemente 0,006565 0,005325 0,005656 

sem nome 0,00142238 0,00114668 0,00135027  Córrego Pinheiros 0,025137 0,020505 0,019891 

Ribeirão Japão 0,17644805 0,14509233 0,12340276  Córrego Vargem do 
Carrinho 0,008809 0,007155 0,007449 

Córrego Sítio 
Largo 0,00884308 0,00718277 0,00747669  sem nome 0,001823 0,001471 0,001592 
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Nome do curso 
d'água Q90 Q95 Q7_10  Nome do curso d'água Q90 Q95 Q7_10 

sem nome 0,00154457 0,00124561 0,00145862  sem nome 0,001749 0,001411 0,001419 
sem nome 0,00496172 0,00402059 0,00435156  sem nome 0,000757 0,000609 0,000626 

Ribeirão Bicudo 0,31684081 0,26116369 0,21351865  sem nome 0,006835 0,005546 0,005874 
Córrego Timóteo 0,1786729 0,14692938 0,12485956  sem nome 0,004067 0,003293 0,003612 

Córrego Talho 
Aberto 0,0685444 0,05614526 0,05089881  Córrego Salvador 0,062399 0,051092 0,046612 

sem nome 0,00351834 0,00284697 0,00315365  sem nome 0,003516 0,002845 0,003152 
sem nome 0,00177428 0,00143168 0,0016609  sem nome 0,001718 0,001386 0,001612 
sem nome 0,00262888 0,00212469 0,00240031  sem nome 0,001508 0,001216 0,001426 
sem nome 0,00609651 0,00494432 0,00527746  sem nome 0,001428 0,001151 0,001355 
sem nome 0,00179708 0,00145016 0,00168088  sem nome 0,002206 0,001782 0,002037 
sem nome 0,00385446 0,00312011 0,003435  sem nome 0,003878 0,003139 0,003454 
sem nome 0,00385678 0,00312201 0,00343695  sem nome 0,002767 0,002237 0,002518 
sem nome 0,00174758 0,00141005 0,00163748  sem nome 0,002736 0,002211 0,002492 
sem nome 0,00299428 0,00242131 0,00271149  sem nome 0,004017 0,003252 0,00357 
sem nome 0,00679961 0,00551701 0,00584552  sem nome 0,002444 0,001974 0,002241 
sem nome 0,00609197 0,00494062 0,00527378  sem nome 0,002134 0,001723 0,001974 
sem nome 0,00624568 0,0050658 0,00539831  sem nome 0,004093 0,003314 0,003634 
sem nome 0,00398342 0,00322494 0,00354253  sem nome 0,002839 0,002295 0,00258 
sem nome 0,00239969 0,00193873 0,00220376  sem nome 0,002334 0,001886 0,002147 
sem nome 0,00635555 0,00515528 0,00548721  sem nome 0,00358 0,002897 0,003206 
sem nome 0,00202044 0,00163118 0,00187582  sem nome 0,005265 0,004268 0,0046 
sem nome 0,00197567 0,00159489 0,00183686  sem nome 0,003217 0,002602 0,0029 
sem nome 0,00115423 0,00092971 0,00111032  sem nome 0,004219 0,003417 0,003739 
sem nome 0,00149179 0,00120288 0,00141189  sem nome 0,006465 0,005245 0,005576 
sem nome 0,00389296 0,00315141 0,00346713  Córrego da Onça 0,472085 0,389765 0,310198 
sem nome 0,00491412 0,00398186 0,00431245  Córrego Congonhas 0,034451 0,02814 0,026722 
sem nome 0,00613136 0,0049727 0,00530571  sem nome 0,001033 0,000831 0,001 
sem nome 0,00328708 0,00265909 0,00295908  sem nome 0,010462 0,008504 0,008752 
sem nome 0,00241222 0,00194889 0,00221453  sem nome 0,001357 0,001093 0,001244 
sem nome 0,00104377 0,00084039 0,00101048  Ribeirão Severo 0,989666 0,819581 0,620485 
Córrego 

Montanha 0,07946351 0,06512871 0,05845673  sem nome 0,007158 0,005809 0,006134 

Córrego Mutuca 0,01641396 0,01336611 0,01334425  sem nome 0,000612 0,000491 0,000613 
sem nome 0,00062231 0,00049999 0,00059496  sem nome 0,000578 0,000464 0,000581 
sem nome 0,0047289 0,00383117 0,00416002  sem nome 0,000738 0,000594 0,000665 
sem nome 0,00189198 0,00152705 0,00176388  sem nome 0,002596 0,002098 0,002299 
sem nome 0,00109976 0,00088566 0,00103791  Córrego do Rosário 0,014285 0,011626 0,011716 
sem nome 0,00322616 0,00260961 0,00290769  sem nome 0,005946 0,004822 0,005155 
sem nome 0,0053907 0,0043697 0,00470301  sem nome 0,001095 0,000882 0,000929 
sem nome 0,0003156 0,00025286 0,00032418  sem nome 0,002809 0,002271 0,002266 
sem nome 0,00105326 0,00084806 0,00090609  Córrego São Luís 0,051688 0,042289 0,039074 
sem nome 0,00121292 0,00097719 0,00106625  sem nome 0,002868 0,002319 0,002308 
sem nome 0,00066498 0,00053442 0,00058402  sem nome 0,001866 0,001506 0,001563 
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Nome do curso 
d'água Q90 Q95 Q7_10  Nome do curso d'água Q90 Q95 Q7_10 

sem nome 0,00229701 0,00185544 0,00208962  sem nome 0,001142 0,00092 0,000934 
sem nome 0,00171154 0,00138085 0,0013725  sem nome 0,000741 0,000596 0,000602 

Córrego Ana 
Matos 0,05099019 0,04171576 0,03858034  sem nome 0,000703 0,000565 0,000599 

Córrego Fidalgo 0,1921864 0,15808937 0,13368381  sem nome 0,003132 0,002533 0,002578 
sem nome 0,01349374 0,0109793 0,01110723  Córrego dos Macacos 0,024426 0,019923 0,019363 

Córrego Barro 
Branco 0,11863686 0,09739558 0,08508531  sem nome 0,002963 0,002396 0,002685 

sem nome 0,00489868 0,0039693 0,00389776  Córrego Onça Grande 0,356984 0,294397 0,238759 
sem nome 0,00075937 0,00061061 0,00060786  sem nome 0,004146 0,003357 0,003678 
sem nome 0,02530409 0,02064213 0,02001507  Ribeirão da Prainha 0,345524 0,284908 0,231572 

Córrego Mata 
Virgem 0,01822794 0,01484965 0,01472085  Córrego Manacá 0,038174 0,031194 0,029418 

sem nome 0,00136016 0,00109633 0,00129487  sem nome 0,007285 0,005913 0,006236 
sem nome 0,00206989 0,00167127 0,00191878  sem nome 0,0009 0,000725 0,000791 
sem nome 0,00181677 0,00146611 0,00169812  sem nome 0,000829 0,000667 0,000741 

Córrego Capela 
Branca 0,01197978 0,00974269 0,00993569  sem nome 0,001608 0,001297 0,001334 

sem nome 0,00220192 0,00177832 0,00203319  sem nome 0,000438 0,000352 0,000357 
sem nome 0,00174022 0,00140409 0,00163102  sem nome 0,000701 0,000564 0,00058 
sem nome 0,00103562 0,0008338 0,00100309  sem nome 0,004207 0,003406 0,003463 
sem nome 0,00158397 0,00127752 0,00149344  sem nome 0,001035 0,000833 0,001003 
sem nome 0,00322979 0,00261256 0,00291075  sem nome 0,004196 0,003398 0,00372 
sem nome 0,00269438 0,00217785 0,00245628  sem nome 0,004455 0,003608 0,003652 

Córrego Viva 
Povo 0,14359124 0,11797447 0,10174381  sem nome 0,007256 0,005889 0,005961 

sem nome 0,00249815 0,00201861 0,00228834  sem nome 0,008576 0,006965 0,006917 
Rio Santa Bárbara 8,91244361 7,44766322 4,86116804  sem nome 0,011056 0,008989 0,009217 

sem nome 0,00503721 0,00408202 0,00441354  sem nome 0,001976 0,001595 0,00181 
Rio do Peixe 2,17164654 1,80423867 1,29538691  sem nome 0,000418 0,000335 0,000355 

sem nome 0,00546545 0,00443053 0,00476406  sem nome 0,003784 0,003063 0,003054 
Ribeirão Grande 0,80947139 0,6698016 0,51401613  sem nome 0,003702 0,002996 0,003104 
Córrego Ponte 

Nova 0,11131763 0,09136292 0,08015891  sem nome 0,001339 0,001079 0,001276 

sem nome 0,00514561 0,00417022 0,00450244  sem nome 0,000438 0,000351 0,000448 
sem nome 0,00189755 0,00153157 0,00176874  Córrego Zabelinha 0,016941 0,013797 0,013745 

Ribeirão Gomes 
de Melo 0,96631097 0,80016117 0,60676019  sem nome 0,000881 0,000709 0,00072 

sem nome 0,00371121 0,00300369 0,00331529  sem nome 0,000858 0,00069 0,000724 
Córrego Barreiro 0,03384685 0,027644 0,02628317  Córrego Mata do Paiol 0,102634 0,084208 0,074287 
Córrego Mutuca 0,01836631 0,01496284 0,01482549  sem nome 0,002257 0,001823 0,001904 

sem nome 0,01140656 0,00927464 0,00948972  sem nome 0,000788 0,000634 0,000668 
sem nome 0,01321762 0,01075372 0,01089421  sem nome 0,000661 0,000531 0,000546 
sem nome 0,02391411 0,01950371 0,01898347  sem nome 0,000869 0,000699 0,000823 
sem nome 0,0086643 0,00703697 0,00733503  sem nome 0,001075 0,000865 0,001039 
sem nome 0,00202427 0,00163428 0,00187914  sem nome 0,001736 0,001401 0,001555 
sem nome 0,00374489 0,00303107 0,00334347  sem nome 0,002527 0,002042 0,002313 
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Nome do curso 
d'água Q90 Q95 Q7_10  Nome do curso d'água Q90 Q95 Q7_10 

sem nome 0,00328223 0,00265516 0,002955  Córrego da Chácara 0,019561 0,01594 0,015727 
sem nome 0,00061497 0,00049407 0,0005877  sem nome 0,010416 0,008466 0,008716 
sem nome 0,01926037 0,01569429 0,01550042  sem nome 0,000524 0,00042 0,000459 
sem nome 0,00086029 0,00069211 0,000838  Córrego João Manuel 0,038221 0,031232 0,029452 

Ribeirão Cocais 
Pequeno 0,70097864 0,57968598 0,44920152  sem nome 0,008602 0,006986 0,007053 

sem nome 0,0162919 0,01326631 0,01325128  sem nome 0,004498 0,003644 0,003475 
sem nome 0,01109896 0,00902352 0,00924983  sem nome 0,000615 0,000494 0,000582 

Córrego Pedra 
Furada 0,05809712 0,04755551 0,04359556  Córrego Xereré 0,041891 0,034244 0,032093 

sem nome 0,00133612 0,00107687 0,00108487  sem nome 0,000844 0,000679 0,00077 
sem nome 0,02834711 0,0231353 0,02226123  sem nome 0,000612 0,000492 0,000544 
sem nome 0,00196114 0,00158311 0,00159011  sem nome 0,001673 0,001349 0,001423 
sem nome 0,00402518 0,0032589 0,00320117  sem nome 0,001165 0,000939 0,001071 
sem nome 0,00048673 0,00039066 0,00038602  sem nome 0,003761 0,003044 0,003094 

Córrego Granjeiro 0,03272686 0,02672556 0,02546772  sem nome 0,003042 0,00246 0,002692 
sem nome 0,00182306 0,00147121 0,00160621  sem nome 0,001331 0,001072 0,001134 
sem nome 0,00841663 0,006835 0,00713846  sem nome 0,00463 0,003751 0,003823 

Córrego Pé-de-
Serra 0,13231385 0,10867247 0,09424034  Córrego Viradouro 0,010443 0,008488 0,008737 

sem nome 0,00921701 0,00748777 0,00777241  sem nome 0,001101 0,000887 0,001 
sem nome 0,00218839 0,00176735 0,00202149  sem nome 0,00059 0,000474 0,000534 
sem nome 0,00177008 0,00142828 0,00142522  sem nome 0,001169 0,000942 0,000992 
sem nome 0,01047538 0,00851453 0,00876219  sem nome 0,000453 0,000363 0,000426 
sem nome 0,00095624 0,00076964 0,00079607  sem nome 0,011039 0,008974 0,009203 
sem nome 0,00244992 0,00197948 0,00205759  sem nome 0,000646 0,000519 0,000546 
sem nome 0,00908494 0,00738004 0,00766806  sem nome 0,001543 0,001245 0,001426 
sem nome 0,00203372 0,00164195 0,00187923  sem nome 0,002633 0,002128 0,002129 
sem nome 0,00432703 0,00350432 0,00382799  Córrego da Chiquinha 0,061727 0,05054 0,046142 
sem nome 0,00346896 0,00280685 0,00311217  sem nome 0,003647 0,002951 0,003261 
sem nome 0,00113628 0,0009152 0,00109414  sem nome 0,001116 0,000898 0,00104 
sem nome 0,00185306 0,00149551 0,00167313  sem nome 0,002456 0,001985 0,002253 
sem nome 0,00335518 0,00271441 0,00301646  Córrego Faria 0,165112 0,135734 0,115962 

Córrego Bateias 0,0177243 0,0144377 0,01433956  sem nome 0,001024 0,000824 0,000916 
sem nome 0,00317374 0,00256704 0,002827  sem nome 0,001907 0,001539 0,001588 
sem nome 0,00391443 0,00316886 0,00348504  sem nome 0,008882 0,007215 0,007433 
sem nome 0,00290232 0,00234664 0,00263341  sem nome 0,006618 0,005369 0,005365 
sem nome 0,00118945 0,0009582 0,00112688  sem nome 0,000404 0,000324 0,000346 
sem nome 0,01014458 0,00824456 0,00850277  sem nome 0,000694 0,000558 0,000581 
sem nome 0,00097154 0,000782 0,00091274  sem nome 0,000456 0,000366 0,00037 
sem nome 0,00142111 0,00114566 0,00115268  sem nome 0,000577 0,000463 0,0005 
sem nome 0,00151212 0,00121934 0,00127453  sem nome 0,001839 0,001484 0,001717 

Córrego Brumado 0,06484628 0,05310401 0,04832228  sem nome 0,009726 0,007903 0,008173 
sem nome 0,00112698 0,00090768 0,00103566  sem nome 0,000539 0,000433 0,000449 
sem nome 0,00679591 0,005514 0,00584254  sem nome 0,00206 0,001663 0,001713 
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sem nome 0,00320661 0,00259373 0,00289118  Córrego das Almas 0,113185 0,092902 0,081418 
sem nome 0,00271749 0,0021966 0,00247601  sem nome 0,000373 0,000299 0,000337 
sem nome 0,00322218 0,00260638 0,00290433  sem nome 0,000698 0,000561 0,000632 
sem nome 0,00368846 0,0029852 0,00329625  sem nome 0,00484 0,003922 0,00397 
sem nome 0,00660637 0,00535959 0,00568978  sem nome 0,005462 0,004428 0,00461 
sem nome 0,00218452 0,00176421 0,00201814  sem nome 0,001589 0,001282 0,001337 
sem nome 0,00087021 0,00070013 0,00083779  sem nome 0,000609 0,000489 0,000566 
sem nome 0,00104085 0,00083803 0,00100784  sem nome 0,000392 0,000314 0,000404 
sem nome 0,00192208 0,00155145 0,00179015  Córrego Quilombo 0,007899 0,006413 0,006727 
sem nome 0,00106753 0,0008596 0,00102255  sem nome 0,005079 0,004116 0,004448 

Córrego Toló 0,01203116 0,00978465 0,0099756  sem nome 0,000476 0,000382 0,000478 
sem nome 0,00250481 0,00202402 0,00229406  sem nome 0,002022 0,001632 0,001877 
sem nome 0,00381094 0,00308475 0,00339867  sem nome 0,001914 0,001545 0,001776 

Rio Maquiné 1,9629584 1,63018068 1,17842665  sem nome 0,002482 0,002005 0,002274 
sem nome 0,00244559 0,00197597 0,00211242  sem nome 0,002391 0,001932 0,002197 
sem nome 0,0040569 0,00328468 0,00349888  sem nome 0,000771 0,00062 0,000761 
sem nome 0,00397667 0,00321946 0,0034572  sem nome 0,003427 0,002773 0,003077 
sem nome 0,01193478 0,00970595 0,00990073  sem nome 0,003778 0,003058 0,003371 
sem nome 0,0018759 0,00151402 0,00174983  sem nome 0,000401 0,000322 0,000379 
sem nome 0,00251591 0,00203302 0,00217032  sem nome 0,00263 0,002126 0,002402 
sem nome 0,01021111 0,00829885 0,00855499  sem nome 0,002613 0,002111 0,002386 

Córrego Jacui 0,1468591 0,1206705 0,10391099  sem nome 0,001437 0,001159 0,001363 
Córrego Morro 

Alto 0,01382211 0,0112476 0,0113602  sem nome 0,001883 0,00152 0,001704 

sem nome 0,00329192 0,00266303 0,00296317  sem nome 0,005267 0,004269 0,004601 
sem nome 0,00166467 0,00134288 0,00154063  sem nome 0,0033 0,00267 0,00297 
sem nome 0,00411876 0,00333497 0,00365515  sem nome 0,006364 0,005162 0,005494 
sem nome 0,00147102 0,00118606 0,00139347  sem nome 0,001624 0,00131 0,001492 
sem nome 0,0015529 0,00125236 0,001466  sem nome 0,005637 0,00457 0,004904 
sem nome 0,00499138 0,00404473 0,00437592  sem nome 0,001189 0,000958 0,001142 
sem nome 0,00388085 0,00314157 0,00345703  Ribeirão Piçarrão 0,437197 0,360847 0,288675 
sem nome 0,00158701 0,00127998 0,00149613  sem nome 0,001501 0,001211 0,001395 
sem nome 0,00083291 0,00067 0,00074538  sem nome 0,001052 0,000847 0,001018 
sem nome 0,00279835 0,00226224 0,00237979  sem nome 0,003964 0,003209 0,003526 
sem nome 0,00818116 0,006643 0,00695124  Rio da Prata 2,37997 1,978061 1,411433 
sem nome 0,00083637 0,00067279 0,00078949  sem nome 0,003804 0,003079 0,003393 
sem nome 0,00416131 0,00336957 0,00369051  sem nome 0,001406 0,001134 0,001336 
sem nome 0,00117143 0,00094363 0,00102252  sem nome 0,000972 0,000782 0,000945 

Córrego Traíra 0,04110627 0,03359984 0,03152961  sem nome 0,001902 0,001535 0,001772 
sem nome 0,00053866 0,00043253 0,0004961  Córrego do Tanque 0,01171 0,009523 0,009726 
sem nome 0,00081664 0,00065685 0,0007403  sem nome 0,000891 0,000717 0,000859 
sem nome 0,00122754 0,00098901 0,00114612  sem nome 0,001134 0,000913 0,001072 
sem nome 0,00859575 0,00698107 0,00728066  sem nome 0,00093 0,000749 0,000907 
sem nome 0,00171563 0,00138416 0,0014706  sem nome 0,002894 0,00234 0,002626 



 
 
 

87 

Nome do curso 
d'água Q90 Q95 Q7_10  Nome do curso d'água Q90 Q95 Q7_10 

sem nome 0,00070036 0,00056297 0,00060947  sem nome 0,001207 0,000973 0,001158 
sem nome 0,00216673 0,00174978 0,00191005  sem nome 0,001127 0,000907 0,001085 
sem nome 0,00231315 0,00186854 0,00203768  sem nome 0,001435 0,001157 0,001304 
Córrego do 

Ângelo 0,03818686 0,0312041 0,02942743  sem nome 0,00093 0,000749 0,000907 

sem nome 0,00139176 0,0011219 0,00128724  sem nome 0,001456 0,001174 0,00138 
Córrego Fundão 0,04695074 0,03839801 0,03571031  sem nome 0,002894 0,00234 0,002627 

sem nome 0,02046668 0,01668141 0,01640794  Córrego Itajuru 0,006684 0,005423 0,005752 
Córrego Limoeiro 0,08807197 0,07221475 0,06436847  sem nome 0,001011 0,000814 0,000981 

Córrego das 
Galinhas 0,03014363 0,02460772 0,02358004  sem nome 0,001975 0,001594 0,001836 

sem nome 0,00129127 0,00104057 0,00109431  sem nome 0,001563 0,00126 0,001475 
Ribeirão Durão 0,14985536 0,12314266 0,10589536  sem nome 0,003337 0,002699 0,003001 

sem nome 0,00139899 0,00112775 0,00118074  sem nome 0,008528 0,006926 0,007227 
sem nome 0,00276304 0,00223357 0,00251486  sem nome 0,011308 0,009194 0,009413 
sem nome 0,00334169 0,00270346 0,00300511  sem nome 0,009645 0,007837 0,00811 
sem nome 0,0033395 0,00270168 0,00300326  sem nome 0,007772 0,006309 0,006625 
sem nome 0,02189659 0,01785181 0,0174793  sem nome 0,006038 0,004896 0,00523 
sem nome 0,02253918 0,01837788 0,0179593  sem nome 0,001197 0,000964 0,001106 
sem nome 0,01621976 0,01320733 0,01319632  sem nome 0,009786 0,007952 0,008221 
sem nome 0,00132396 0,00106703 0,00126257  sem nome 0,001208 0,000973 0,001158 
sem nome 0,0017123 0,00138147 0,00160611  sem nome 0,002464 0,001991 0,002259 
sem nome 0,00375501 0,00303929 0,00335193  sem nome 0,003393 0,002745 0,003048 
sem nome 0,00424969 0,00344143 0,00376387  Córrego da Passagem 0,071726 0,058763 0,053109 
sem nome 0,00091006 0,00073232 0,00086042  sem nome 0,001466 0,001182 0,001389 
sem nome 0,00120884 0,00097389 0,00115945  sem nome 0,002424 0,001959 0,002225 
sem nome 0,00121252 0,00097686 0,00116275  sem nome 0,001182 0,000952 0,001135 
sem nome 0,00124691 0,00100468 0,00119362  sem nome 0,00494 0,004003 0,004334 
sem nome 0,00496605 0,00402412 0,00435512  sem nome 0,002333 0,001885 0,002147 
sem nome 0,00744644 0,00604409 0,00636482  sem nome 0,000627 0,000504 0,000627 

Córrego da Prata 0,04874853 0,03987446 0,0369895  sem nome 0,000791 0,000636 0,00078 
sem nome 0,00124132 0,00100016 0,0011886  sem nome 0,003761 0,003044 0,003357 
sem nome 0,00179814 0,00145101 0,00168181  sem nome 0,000706 0,000568 0,000701 
sem nome 0,00117802 0,00094895 0,00104813  sem nome 0,000738 0,000593 0,00073 
sem nome 0,00220881 0,00178391 0,00197359  Córrego Atalho 0,040936 0,03346 0,031407 
sem nome 0,00158778 0,0012806 0,00149681  sem nome 0,035534 0,029028 0,027508 
sem nome 0,00142653 0,00115005 0,00135396  sem nome 0,001343 0,001083 0,00128 
Córrego do 

Barroso 0,28669108 0,23621502 0,19442915  Córrego Santo Isidoro 0,01821 0,014835 0,014707 
     sem nome 0,002237 0,001807 0,002063 
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APÊNDICE B – Diagrama unifilar do rio Piracicaba 
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